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RESUMO 
 
 
Em Portugal, o enquadramento oficial da automedicação está restrito ao uso de 
medicamentos não sujeitos a receita médica (MNSRM) em transtornos menores, e no geral 
transitórios. À semelhança da realidade de outros países desenvolvidos, pode ser útil para a 
discussão o alargamento do arsenal de MNSRM em Portugal. A literatura científica sugere 
que a existência de uma categoria de MNSRM de dispensa exclusiva em farmácia, MNSRM-
-EF, já implementada em Portugal, contribui para o aumento deste arsenal, tornando de forma 
mais segura a sua dispensa.  
Dado as diversas situações passíveis de automedicação e também os casos de 
incorreta utilização de medicamentos, verificou-se a necessidade de destacar uma patologia, 
a diarreia, face a um procedimento de intervenção farmacêutica.   
Deste modo, o presente estudo avaliou o impacto da intervenção farmacêutica 
inerente a possíveis variáveis, como: avaliar a utilização de antidiarreicos, identificar que tipo 
de intervenção é efetuada pelo farmacêutico nesta patologia, avaliar o grau de comportamento 
e conhecimento do utente relativamente à diarreia e ao uso abusivo de obstipantes, bem como 
elaborar um Protocolo de Indicação Farmacêutica na Diarreia. 
Recorreu-se a um estudo descritivo e transversal, para analisar o padrão de dispensa 
de antidiarreicos, com uma componente prospetiva em caracterizar o perfil de utilização da 
população e a sua incidência, numa farmácia no concelho de Lisboa. A informação foi 
recolhida por questionários, numa amostra de 5 farmacêuticos, após o preenchimento do 
consentimento de participação. Os dados foram analisados em ExcelÒ versão 2016. O 
questionário abordou várias áreas como: a caracterização do padrão de utilização de 
Antidiarreicos; a escala de adesão à Indicação Farmacêutica por parte do utente, e a 
avaliação da formação à equipa da farmácia interveniente no estudo. Ao longo da investigação 
torna-se visível algumas lacunas por parte de conhecimentos da população relativamente a 
conhecimentos dos vários tipos de diarreia e na utilização de MNSRM para esta patologia. Ao 
longo do trabalho é sugerido várias áreas para investigação futura. 
Conclui-se ainda que a Intervenção Farmacêutica é fundamental para o processo de 
ação educativa da população em relação à gestão da sua saúde, sendo neste caso, aplicada 
a doentes com diarreia. 
 
 
 
Palavras-chave: Automedicação, Indicação Farmacêutica, MNSRM, MNSRM-EF, Diarreia. 
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ABSTRACT 
 
 
In Portugal, the governmental framework for self-medication considers the use of Non-
Prescription Medicines (NPM) in minor and generally transient disorders. Similar to the reality 
of other developed countries, the widening of the non-prescription arsenal in Portugal may be 
useful for the discussion. The scientific literature suggests that the existence of a “Pharmacy- 
-only” category, already implemented in Portugal, contributes to the increase of this arsenal, 
making more safer its dispensation.  
Given the various situations where we can use the self-medication and there are also 
many cases of incorrect use of medications. It was verified the need to highlight a pathology, 
diarrhea, in face of a pharmaceutical intervention procedure. 
Thus, the present study evaluated the impact of the pharmaceutical intervention 
inherent to possible variables, such as: evaluating the use of antidiarrheals, identifying what 
type of intervention is performed by the pharmacist in this pathology, assessing the user's 
behavior and knowledge regarding diarrhea and to the abusive use of obstipants drug, as well 
as to elaborate a Protocol of Indication Pharmaceutical in Diarrhea. 
This is a descriptive and cross-sectional study, that was used to analyze the 
antidiarrheal dispensing pattern, with a prospective component of characterizing the 
population utilization profile and its incidence, at a pharmacy in Lisbon. The information was 
collected by questionnaires, in a sample of 5 pharmacists, after completing the consent of 
participation. The data were analyzed in ExcelÒ, 2016 version. The questionnaire addressed 
several areas such as: the characterization of the pattern of use of Antidiarrheals; the scale of 
adherence to the Pharmaceutical Indication by the user, and the evaluation of the training to 
the pharmacy team involved in the study. Throughout the investigation, some gaps in the 
knowledge of the population regarding the various types of diarrhea and the use of NPM for 
this pathology, are visible. Throughout the work several areas for future research are 
suggested. 
It’s also concluded that Pharmaceutical Intervention is fundamental for the process of 
educative action of the population in relation to the management of their health, being in this 
case applied to patients with diarrhea. 
 
 
 
 
Keywords: Self-medication, Pharmaceutical Indication, Non-Prescription Medicines, 
Pharmacy-only Medicines, Diarrhea. 
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INTRODUÇÃO 
 
De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), define-se saúde como “um 
estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não apenas a ausência de doenças.” 
A Promoção da Saúde é o processo que visa aumentar a capacidade dos indivíduos e das 
comunidades para controlarem a sua saúde, no sentido de a melhorar. [1] 
No contexto deste sector, entre os vários profissionais inerentes, os farmacêuticos 
desempenham um papel relevante no desenvolvimento de medidas para a promoção da 
saúde, através das quais: a indicação farmacêutica, a vacinação, a intervenção comunitária, 
a prestação e gestão de cuidados de saúde, entre outras. [2,3]   
A farmácia atual constitui-se como uma organização emergente e complexa, pelo 
que o farmacêutico face à indicação farmacêutica (I.F.), tem uma importante intervenção 
relativamente à utilização de Medicamentos Não Sujeitos a Receita Médica (MNSRM). Estes 
medicamentos destinam-se a permitir que doentes com problemas de saúde ligeiros e sem 
gravidade possam, sem supervisão médica, assumir a responsabilidade do tratamento, 
preferencialmente sob indicação farmacêutica. [1,4] Este fenómeno pela sua importância, que 
desempenha em saúde pública, pode ser considerado como parte integrante dos sistemas de 
saúde. Como tal, o farmacêutico é um profissional de saúde habilitado a educar e promover 
a saúde a nível da comunidade. [5]   
 O conceito de automedicação tem sofrido profundas alterações (políticas, 
regulamentares e sociais) ao longo das últimas décadas. Este trabalho pretende discutir 
alguns aspetos essenciais para enquadrar a automedicação na atualidade em Portugal, e 
ainda pretende enquadrar e verificar a evolução do mercado de MNSRM nos últimos três 
anos, tanto em quantidade de embalagens como em valor e, averiguar possíveis tendências.  
Desta forma, a presente dissertação é constituída por quatro capítulos, seguidamente 
apresentados. No primeiro é realizada uma síntese de conceitos fundamentais para a 
compreensão do enquadramento teórico inerente a este trabalho. O segundo capítulo incide 
sobre a planificação do protocolo de indicação farmacêutica na Diarreia, sobre as normas de 
orientação terapêutica, a comunicação com o médico e com o utente, e as etapas da sua 
implementação numa farmácia comunitária. No terceiro capítulo são apresentados os 
materiais e métodos utilizados na elaboração do estudo, que acompanharam a caracterização 
da população-alvo, bem como dos procedimentos e instrumentos para a recolha e tratamento 
de dados.  Por fim, no quarto capítulo apresenta-se a análise e discussão de resultados 
alcançados com o decorrer da investigação, que consiste numa reflexão crítica dos dados 
recolhidos, na compreensão das informações por eles transmitidas e pela apresentação das 
limitações e considerações finais, provenientes da realização deste mesmo estudo. 
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CAPÍTULO I – REVISÃO DA LITERATURA  
 
1.1 AUTOCUIDADOS 
 
Segundo a OMS, os autocuidados consistem em todas as medidas que o indivíduo 
pode realizar para se manter saudável, prevenir ou tratar uma doença, sem o parecer de um 
profissional de saúde. [1] Deve assim, ser a primeira opção nos cuidados de saúde para a 
prevenção e tratamento de doenças. De acordo com a AESGP (Association Européenne Des 
Spécialités Pharmaceutiques Grand Public), este é um direito fundamental que todos os 
cidadãos europeus têm para preservar a sua saúde e o seu bem-estar. [6,7] Quando as 
medidas preventivas não são suficientes, pode-se recorrer à automedicação e, em casos de 
cronicidade pode mesmo adotar-se medidas saudáveis que permitam o controlo da sua 
patologia. A utilidade dos MNSRM, através da sua ampla disponibilidade de segurança e 
eficácia, desempenham um importante papel em autocuidados. [4]  
Estes, permitem que os próprios indivíduos sejam os responsáveis por manter-se 
saudáveis, os gastos em saúde têm tendência a diminuir, através da redução dos cuidados 
médicos e da comparticipação dos medicamentos acautelada pelo Estado, libertando 
recursos que podem ser aplicados em situações de maior gravidade clínica. Assim, e face à 
realidade socioeconómica atual, a promoção da cidadania na saúde torna as pessoas mais 
autónomas e responsáveis em relação à saúde própria, fazendo com que esta prática seja 
bastante acrescida junto da sociedade. [6,7] No entanto, é de salientar que estas medidas para 
serem aplicadas, devem ser orientadas por profissionais de saúde, de forma a serem 
cumpridas com responsabilidade, para que os riscos implícitos sejam minimizados. [1] 
Desenvolvimentos científicos no sector farmacêutico, demonstraram novas 
potencialidades associadas à prática do autocuidado. Uma nova pesquisa revelou os efeitos 
positivos da capacidade de participação por parte das pessoas, de forma inteligente nas suas 
decisões e autogestão da saúde própria. Outros estudos revelam os potenciais benefícios 
económicos, que apontam para que mais medidas podem ser adotadas no sentido de 
expandir a prática responsável de autocuidados. [6]   
Em suma, orientar, aconselhar, informar e educar são ações fundamentais para 
fortalecer o papel do cidadão no sistema de saúde português e fazer da informação, do 
conhecimento e da decisão informada, veículos privilegiados desse reforço em autocuidados 
na comunidade. [8]   
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1.2 AUTOMEDICAÇÃO 
 
1.2.1 Definição 
 
A automedicação é uma das medidas de autocuidados que, de acordo com a OMS, 
consiste no consumo de medicamentos por iniciativa própria ou por recomendação de um 
terceiro, para o tratamento de sintomas, sem auscultar previamente o parecer de um médico.[1]     
É hoje uma realidade inevitável e intrínseca à natureza humana, sendo atualmente um 
fenómeno à escala mundial. Em conformidade com a definição clássica, a automedicação 
abrange não só o uso de medicamentos, como também de suplementos naturais. É encarada 
como globalmente positiva, já que pressupõe uma maior autonomia das populações na gestão 
da sua saúde, de modo informado e educado para a seleção e utilização correta dos 
medicamentos, com uma postura mais interventiva no domínio das atividades preventivas, de 
diagnóstico e terapêuticas. [9, 10] 
É uma prática que através da vontade e das necessidades dos governos e do interesse 
da Indústria Farmacêutica, desempenha um papel importante em Saúde Pública, pode ser 
considerada como parte integrante dos sistemas de saúde, limitada a situações clínicas bem 
definidas. Torna-se primordial que seja garantida a segurança e eficácia da automedicação, 
surgindo a automedicação responsável. [9] O Despacho n.º 17690/2007, de 10 de Agosto, 
define que desta forma o doente pode tratar o seu problema de saúde ligeiro recorrendo a 
MNSRM detentores de AIM pelas entidades competentes em Portugal (INFARMED), 
assegurando a sua segurança, eficácia e qualidade farmacêutica, com a assistência ou 
aconselhamento opcional de um profissional de saúde. [12] Estes medicamentos podem ser 
publicitados junto do grande público, constituindo-se como o pilar legal da automedicação. 
Não significa, contudo, que esta seja a única forma, já que situações como a toma de um 
Medicamento Sujeito a Receita Médica (MSRM) adquirido anteriormente ou a obtenção ilícita 
do mesmo, da qual se distingue a autoprescrição, constituem igualmente maneiras de o 
cidadão se automedicar. [9] Todavia, esta última abordagem não faz parte do perfil de 
enquadramento desta monografia. 
Verifica-se atualmente uma tendência em países desenvolvidos para alargar as 
fronteiras da automedicação a doenças crónicas. O Reino Unido e a Nova Zelândia 
representam o paradigma desta tendência. Em ambos os casos está em causa a melhoria do 
acesso ao medicamento, em particular quando existem limitações na obtenção de consultas 
médicas em cuidados de saúde primário. Porém, a experiência de outros países, incluindo 
Portugal, indica que a mudança de estatuto de muitos medicamentos ou “switch” – que assim 
passam de MSRM para MNSRM – não implica necessariamente maior acessibilidade ao 
medicamento. [14] 
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A I.F. destina-se a permitir o alívio e tratamento de sintomas de menor gravidade, com 
assistência ou aconselhamento de um profissional de saúde. Recomenda-se que seja durante 
um curto período de tempo, não superior a sete dias, sendo que se não se verificarem 
melhorias significativas ou cura, após este período, o doente deve dirigir-se de imediato a uma 
consulta médica, para que a situação seja avaliada e tratada convenientemente. [9]   
No decurso da automedicação esta não está indicada nas seguintes situações: [9,11]   
• Na persistência dos sintomas (ex.: febre com mais de três dias); 
• Quando há agravamento do quadro clínico ou em caso de recaída; 
• Quando existem sintomas de maior gravidade, nomeadamente dor aguda; 
• Caso já se tenha recorrido a um ou mais medicamentos para o tratamento dos 
sintomas; 
• Após a utilização de medicamentos, sem qualquer resultado; 
• Quando há a ocorrência de efeitos ou reações adversas; 
• Na presença de outras patologias ou na utilização de outros medicamentos. 
 
Igualmente, para alguns grupos de indivíduos, deve existir uma especial atenção para 
que a prática da automedicação seja desaconselhada e ponderada. Uma vez, que em 
pediatria, podem surgir possíveis erros de dosagem, que contribuem para a origem de lesões 
por vezes irreversíveis ou até mesmo fatais; nas grávidas, a preocupação é constante para 
não ser comprometido o decurso normal da gestação; nas mulheres a amamentar, existe o 
risco de no leite materno poderem ser eliminados fármacos, sendo prejudiciais para o bebé; 
nos idosos, há uma maior probabilidade de interações medicamentosas, fruto da enorme 
polimedicação presente neste grupo, para além de doentes com patologias crónicas 
(hipertensos, cardíacos, diabéticos, asmáticos, epiléticos, entre outros). [9, 14] 
 
 
1.2.2 MNSRM: Enquadramento 
 
O mercado dos MNSRM em Portugal é caracterizado pela existência de 942 marcas 
de medicamentos, às quais correspondem 1.275 formas farmacêuticas e 2.474 
apresentações. As vendas totais de MNSRM no período de Janeiro a Dezembro de 2016, de 
acordo com o INFARMED, atingiram um valor (Preço de Venda ao Público) de 291.356.621€, 
correspondente a 40.739.325 embalagens, representando 11% do valor do Mercado Total de 
Medicamentos (Tabela 1). [15, 16] 
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Tabela 1 – Enquadramento de MNSRM no Mercado Total de Medicamentos 
(Adaptado de Venda de MNSRM fora das Farmácias, INFARMED 2017) 
 
Para melhor se caracterizar a variação de dados de consumo, apresenta-se a Figura 
1 que traduz a evolução das vendas de MNSRM no Mercado Total de Medicamentos de 2005 
a 2016, entre Farmácias, Espaços de Saúde e Parafarmácias, respetivamente no que diz 
respeito à quota de mercado. [16] 
 
Figura 1 – Evolução da quota de MNSRM no Total do Mercado entre LVMNSRM versus 
Farmácias (Adaptado de Venda de MNSRM fora das Farmácias, INFARMED 2017) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Em 2016, a quota dos Locais de Venda de MNSRM (LVMNSRM) no total do mercado 
de MNSRM aumentou 1 ponto percentual face ao mesmo período do ano anterior (2015). A 
evolução das vendas de MNSRM em valor (Preço de Venda ao Público – PVP) de 2015 a 
2016, traduz uma tendência de crescimento. Valores recolhidos num universo de 1187 locais 
de venda registados em Dezembro de 2016, sendo a fonte de informação o IMS Health. [16] 
Em resumo, o enquadramento apresentado sobre MNSRM permite concluir que o 
Mercado Total tem crescido, embora este crescimento seja mais evidente em valor do que 
número de embalagens. Adicionalmente foi criada em 2013 uma categoria de MNSRM 
exclusivos de farmácia, que reforça a importância destes medicamentos para a profissão 
farmacêutica.  
Maria Teresa Cardoso – Automedicação e Indicação Farmacêutica na temática da Diarreia 
 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Escola de Ciências e Tecnologias da Saúde 18 
Segundo o artigo publicado pela PGEU (Annual Report, 2011), existem lacunas 
significativas no conhecimento dos doentes acerca dos efeitos e riscos dos MNSRM que 
tomam. A maioria da população tem acessibilidade a analgésicos quando tem uma cefaleia 
(dor de cabeça), mas um terço dos adultos do Reino Unido não sabe a diferença entre os 
analgésicos comuns como: aspirina, ibuprofeno e paracetamol, de acordo com uma 
informação recente. 
 
 
1.2.3  Vantagens associadas à Automedicação 
 
Sendo uma das principais ferramentas em autocuidados, a automedicação apresenta 
inúmeros benefícios aos diversos intervenientes no processo: consumidores, sistema de 
saúde, profissionais de saúde e indústria farmacêutica. 
Fomentando a automedicação responsável, o utente consegue reduzir a perda de 
tempo, os recursos e o custo do tratamento, para o alívio de situações ligeiras de saúde de 
acesso rápido e seguro, podendo aplicar-se sem recurso à consulta médica. Deste modo, 
existe uma menor sobrecarga das unidades de saúde, deixando o médico mais liberto para 
se dedicar a situações clínicas de maior gravidade, evitando o consumo de tempo na 
abordagem das mais simples, que dispensam a sua atenção. [9,11] 
Assim, com tais medidas aplicadas por entidades governamentais é possível reduzir 
despesas com os medicamentos, sendo estes suportados na totalidade pelos utentes, pois 
não se verifica comparticipação nos MNSRM, o que permite poupanças significativas para o 
orçamento público em cuidados de saúde. Por outro lado, a Indústria Farmacêutica está em 
condições de aumentar os seus lucros, porque dispõem da possibilidade de promover estes 
medicamentos livremente junto das populações. [9,10,11] 
Segundo a APIFARMA, houve um aumento da quota de mercado de MNSRM, 
relativamente ao total do mercado farmacêutico nos últimos anos. Em Portugal esse aumento 
foi de 6,2% em 2010 e de 9,0% em 2014, que corresponde a 1072 medicamentos com 
autorização de introdução no mercado, de acordo com o estudo publicado “A Indústria 
Farmacêutica em números”. [13] 
O mercado de MNSRM é um dos pilares de uma política de saúde numa sociedade 
moderna, uma vez que responde às expectativas do utente, em assumir uma atitude mais 
ativa na gestão da saúde individual. Para os farmacêuticos, para além das vantagens 
económicas pela possibilidade de aumentar as vendas destes, existe a oportunidade de 
interferir diretamente na seleção do medicamento e de promover a sua atividade de técnico 
do medicamento, de forma a que sejam utilizados adequadamente, sem riscos e com êxito.  
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O grande desafio para o farmacêutico é saber os limites em que pode atuar sem 
prejudicar o doente. No seu dia-à-dia, o farmacêutico deve informar os seus utentes dos riscos 
de uma automedicação feita sem critérios, sem acompanhamento por um técnico de saúde 
competente e numa farmácia, ou que todos os que dispensam medicamentos estejam 
alertados para o risco de possíveis danos da toma indiscriminada de MNSRM. [9, 10, 11] 
 
1.2.4 Riscos associados à Automedicação 
 
Dado o aumento crescente da automedicação a nível global, e o facto desta permitir 
uma participação cada vez maior do doente na sua saúde, considera-se segura, se for bem 
orientada por profissionais de saúde, já que é consciente que todos os medicamentos 
encerram os seus riscos, mesmo sendo conhecida a sua margem de segurança. É totalmente 
desaconselhada a sua banalização. [9,14] 
A utilização destes medicamentos só deve ser efetuada se o quadro clínico for 
facilmente percetível, pois existe a possibilidade da negligência de sintomas, o que pode 
mascarar uma patologia de maior gravidade. Nestas situações, o diagnóstico e o seu 
tratamento são feitos mais tardiamente, o que conduz no agravamento do estado de saúde. 
A toma de MNSRM pode originar interações entre a terapêutica prescrita continuada e a não 
prescrita, bem como conduzir ao aparecimento de reações adversas e de toxicidade por parte 
destes. Para além, da possibilidade de existir o risco de dependência e abuso do consumo 
destes medicamentos por parte dos utentes, pelo que devem de estar despertos a possíveis 
alterações decorrentes da sua utilização. [9] 
Outros potenciais riscos associados ao uso de MNSRM são: o autodiagnóstico 
incorreto por parte do utente, a escolha errada da terapêutica, do modo de administração e 
da posologia praticada, no sentido em que pode ser feita uma dose sub-terapêutica ou 
sobredosagem do medicamento de forma inadequada. [9] 
Segundo o Instituto Nacional de Emergência Médica / Centro de Informação 
Antivenenos (CIAV), em Portugal a principal causa de intoxicação é a ingestão de 
medicamentos, entre as mais de 20 mil chamadas recebidas no CIAV do INEM em 2017, mais 
de 80% tiveram como motivo uma intoxicação por medicamentos. Uma das razões para este 
facto relaciona-se com os enganos que ocorrem na toma dos medicamentos, como por 
exemplo a troca dos horários ou a duplicação da dose terapêutica. Em 2016, o paracetamol 
foi a causa mais frequente de intoxicação por medicamentos em crianças e a quinta nos 
adultos. [17]  
Em 2012 foi avaliado em Inglaterra e no País de Gales, o efeito a longo prazo da 
restrição do tamanho de embalagens de paracetamol em mortes por intoxicação por este 
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medicamento e, também através dos registos de atividade em unidade de transplantes de 
fígado por hepatotoxidade induzida por paracetamol. A redução do número de comprimidos 
por embalagem foi acompanhada por uma redução significativa do número de mortes por 
sobredosagem de paracetamol, bem como do número de doentes inscritos para transplante 
hepático nas unidades hospitalares, num período de investigação por onze anos. Embora esta 
situação retrate uma intoxicação por medicamentos a título internacional, não representa a 
utilização comum de MNSRM, ilustra sim os riscos associados a um MNSRM em particular, 
devido à fácil acessibilidade do mesmo. [18] 
 
Tabela 2 – Potenciais Vantagens e Riscos da Automedicação para os diferentes    
intervenientes nos cuidados de saúde. 
(Adaptado de: Benefits and Risks of Self Medication (Hughes, C. McElnoy, J. Glenda F. – 2001); 
Saiba mais sobre Automedicação, ed.29, INFARMED, 2010; “Guidelines for the Regulatory 
Assessment of Medicinal Products for use in Self-Medication” – OMS, 2000) 
 
Intervenientes Vantagens Riscos 
Consumidores 
 
 
 
• Papel mais ativo e maior 
responsabilidade pela gestão da 
própria saúde. 
 
• Resolução de problemas menores de 
saúde de forma mais rápida, e com 
menor gasto financeiro. 
 
• Autodiagnóstico incorreto. 
• Uso inadequado do medicamento. 
• Mascarar sintomas / Atraso no 
tratamento de situações médicas sérias. 
• Polifarmácia / Duplicação da 
terapêutica. 
• Incorreta escolha da terapêutica. 
• Não reconhecimento de riscos 
farmacológicos, contraindicações, 
interações, advertências e precauções, 
não relatar reações adversas. 
• Risco de dependência e abuso. 
Sistema de 
Saúde 
 
• Redução de custos com 
medicamentos e cuidados médicos. 
• Na comunidade, a automedicação 
inadequada pode resultar num aumento 
de doenças induzida por fármacos e da 
consequente despesa pública.  
Farmacêuticos e 
Profissionais de 
Saúde 
• Aumenta a função de aconselhamento 
aos doentes. 
• Maior envolvimento com os 
consumidores. 
• Valorização do papel do farmacêutico.  
• Falha de comunicação da 
automedicação para o médico prescritor 
(risco de dupla medicação ou interação 
prejudicial). 
Médicos • Liberta tempo para questões mais 
graves que exigem a sua intervenção. 
• Desvalorização da relação Médico-
Doente. 
Indústria 
Farmacêutica 
• Aumento da acessibilidade do 
medicamento. 
• Proteção da competição de genéricos. 
• Publicitação de marcas. 
  ______ 
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1.2.4.1 Importância da “Terceira Lista” 
 
Existe ainda outro risco associado à automedicação, que se prende com a liberdade 
de escolha no acesso ao medicamento por parte do utente. O INFARMED evidência o 
crescimento dos pontos de venda de MNSRM, vulgarmente denominados parafarmácias, ao 
longo dos últimos dez anos, bem como um aumento da venda destes medicamentos fora das 
farmácias, quer pela introdução no mercado de novos fármacos, quer pela reclassificação de 
fármacos antes classificados como sujeitos a receita médica. À primeira vista, farmácias e 
parafarmácias parecem ser espaços de saúde semelhantes, mas ao analisá-los verifica-se 
que as diferenças são imensas. [19] 
Se a farmácia apresenta longos anos de profissionalismo e pessoal qualificado, apto 
a prestar esclarecimentos sobre as dúvidas e preocupações dos seus utentes, relativamente 
ao uso do medicamento, através do aconselhamento farmacêutico. Em contrapartida, com a 
implementação das parafarmácias em 2005, estas oferecem apenas o acesso a MNSRM e 
produtos de saúde, no qual dispõem de pouca informação e conhecimento para efetuarem 
uma dispensa ideal destes produtos. Tal acontece, uma vez que a preocupação reside 
maioritariamente com a venda do produto, sendo negligenciado o aconselhamento 
farmacêutico, pois na generalidade dos casos o pessoal não é qualificado. Este facto, 
demonstra que os consumidores beneficiam com a liberalização do medicamento, apenas por 
existir uma maior rede de acesso ao mesmo, apesar de durante o período noturno estarem 
encerrados. Todavia, é acarretada uma enorme insegurança nos cuidados prestados por 
estes espaços de saúde. [20] 
O Decreto-Lei n.º 128/2013, de 5 de Setembro, veio introduzir no Estatuto do 
Medicamento aprovado pelo Decreto-Lei n.º 176/2006, de 30 de Agosto, a criação de uma 
nova subcategoria de medicamentos, embora não sendo sujeitos a receita médica, que 
atendendo ao seu perfil de segurança ou às suas indicações, apenas podem ser dispensados 
em farmácia (MNSRM-DEF), mediante protocolos a definir pelo INFARMED e exigindo a 
intervenção do farmacêutico. Deste modo, a Ordem dos Farmacêuticos (OF) sublinhou que 
assim “fica plenamente assegurado que a dispensa destes medicamentos se processa ao 
abrigo da responsabilidade da direção técnica, com base em critérios técnico-científicos, e 
deontológicos e em cumprimento com os protocolos de dispensa que se apliquem, num local 
em que há garantia da presença permanente de um responsável farmacêutico, sendo a 
dispensa em farmácia comunitária a única forma de garantir todas estas condições”. [21-23] 
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Contrariamente ao que se sucede noutros países (ex.: Reino Unido e Austrália) onde 
a aplicação da chamada terceira lista de medicamentos está associada ao conceito de 
“pharmacist only” (exige consulta do farmacêutico/consumidor antes da compra), em Portugal 
esta lista está associada ao conceito “pharmacy only” (dispensada/venda reservada à 
farmácia comunitária). A denominada terceira lista, abrange vinte e dois DCI’s. (Anexo I) Estes 
medicamentos incluem a seguinte frase no folheto informativo (FI): "Este medicamento poderá 
ser dispensado em farmácias sem receita médica, de acordo com as condições do protocolo 
de dispensa exclusiva em farmácia”. [14, 21] 
Em Portugal, o conjunto de medicamentos disponíveis fora das farmácias tem vindo a 
aumentar significativamente e inclui fármacos de uso prolongado ou substâncias ativas que 
atendendo à sua natureza, perfil de segurança e suas indicações terapêuticas, requerem 
aconselhamento farmacêutico, devendo apenas ser dispensadas nas farmácias. É pertinente 
uma revisão de todos os MNSRM, com base nos mesmos critérios técnico-científicos para o 
alargamento desta lista, como medida essencial de proteção da saúde pública. [21-23] A 
necessidade destas ações é imposta pelo acesso fácil aos medicamentos, o que pode levar 
a que sejam considerados como mais um bem de consumo, sem que seja feita a análise do 
benefício/risco da sua utilização, o que pode tornar-se um perigo para a saúde pública, tendo 
em vista a sua utilização abusiva e inadequada. [9] 
O alargamento do arsenal terapêutico de MNSRM e o aumento da sua acessibilidade, 
devido ao “switch” de categorias, de MSRM para MNSRM e à proliferação de LVMNSRM, não 
foram acompanhados de campanhas de promoção de saúde à população nem aos 
profissionais de saúde, de forma a ser esclarecido o enquadramento das situações passíveis 
de automedicação com “diagnóstico médico prévio”, de alguns dos novos MNSRM 
autorizados. Será importante que o risco ainda não contemporizado deste enquadramento 
seja avaliado em futuras avaliações benefício-risco. 
 
Em suma, a automedicação tem implicações clínicas, económicas, políticas, éticas e 
socioculturais consideráveis e levanta questões importantes relacionadas com a utilização 
racional dos medicamentos, a educação para a saúde e os direitos individuais e coletivos. 
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1.2.5 Responsabilização e Educação do Utente 
 
Nas últimas décadas, os medicamentos têm contribuído para a eficácia dos sistemas 
de saúde por se revelarem um meio para a redução do estado da doença e mortalidade, 
promovendo uma melhoria da qualidade de vida individual.  
A utilização de MNSRM na automedicação é uma responsabilidade partilhada entre 
as autoridades, a indústria farmacêutica, os profissionais de saúde e os utentes. Neste 
sentido, revela-se como prioridade máxima a promoção do uso responsável do medicamento, 
para que a sua utilização seja segura e eficaz, por essa razão a indicação farmacêutica. O 
utente é responsável pelas suas decisões, de forma a usar o medicamento adequadamente 
na manutenção da sua saúde. O medicamento deve ser usado unicamente quando 
necessário, assim, os consumidores devem ser devidamente informados e educados para a 
correta seleção e aplicação destes, para que seja alcançado o êxito da terapêutica.  [9,11] 
Este conhecimento pode ser transmitido por várias entidades (OF, INFARMED e ANF), 
como especialmente pelos profissionais de saúde. Médicos e farmacêuticos devem informar 
sistematicamente a população quanto aos riscos inerentes à automedicação e aconselhar 
sobre as abordagens terapêuticas mais adequadas. Cabe ainda a estes profissionais de 
saúde garantir um sistema de farmacovigilância, facilitando a monitorização do uso do 
medicamento. Para tal, é pertinente clarificar em que consiste a automedicação, determinar a 
prevalência de utilização do medicamento, a que situações pode ser indicada, identificar a 
quem se destina, a posologia e qual a sua duração, bem como apresentar as reações 
adversas e riscos inerentes. É considerado fundamental a informação do utente como aspeto 
central no uso correto dos medicamentos, fomentando a leitura da rotulagem e do folheto 
informativo do respetivo medicamento. Em caso de iliteracia da população, pode existir a 
necessidade de se recorrer a outras ferramentas, mediante consulta da Dissertação de 
Mestrado da Professora Lígia Reis (O conhecimento sobre o medicamento e a literacia em 
saúde, 2010), é importante perante um elevado grau de iliteracia o farmacêutico tem que 
arranjar formas alternativas, para promover um bom entendimento da correta posologia 
terapêutica, fazendo o recurso a pictogramas, gravuras, além de reforçar a informação oral. 
[9, 10, 11]  
É à indústria farmacêutica que compete o desenvolvimento, fabrico e comercialização 
dos medicamentos, sendo ainda responsável por proporcionar a informação sobre os mesmos 
e garantir a sua qualidade, eficácia e segurança para as indicações aprovadas. É através da 
elaboração de folhetos informativos e rotulagem, onde consta de forma cuidada, toda a 
informação básica e indispensável, que se processa uma boa utilização destes. Por meio da 
publicidade, é feita a divulgação dos MNSRM junto da população. [9,11] 
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É importante assegurar que o utente esteja devidamente informado, para garantir 
aquilo que é mais premente, a segurança de utilização do medicamento. Deve assim, existir 
uma estratégia de informação, que permita que o que se pretende comunicar ao utente seja 
efetuado de forma inteligível. Para tal, é essencial que toda a informação seja fidedigna, clara 
e simples, bem como esteja facilmente ao seu alcance. Neste contexto, para que haja uma 
sensibilização da população para uma automedicação responsável devem ser desenvolvidas 
ações de educação dos consumidores, por diversos meios, aproveitando adequadamente a 
força da comunicação social. [9, 10, 11] 
 
 
1.2.5.1 Publicidade de MNSRM 
 
A Indústria Farmacêutica é quem investiga e produz os medicamentos, como já foi 
referido, é logicamente compreensível que tenha o direito à sua promoção, ou seja, através 
da publicidade pode influenciar diretamente quem os prescreve e utiliza, uma vez que a 
legislação portuguesa assim o permite. Porém, e por não se tratar de um bem de consumo 
vulgar, pois acarreta sérios riscos para a saúde aquando do seu uso indiscriminado, a 
divulgação destes medicamentos está sujeita a regras e normas particulares. [9, 10]  
Ao contrário dos MSRM, os não sujeitos a prescrição podem ser publicitados junto do 
público, nos vários meios de comunicação social, nomeadamente na rede televisiva, rádio, 
imprensa e internet. O que permite um maior conhecimento do utente na utilização consciente 
e racional dos medicamentos que estão disponíveis no mercado. [9] 
Existem regras específicas, sustentadas juridicamente, quanto ao conteúdo 
publicitário dos medicamentos classificados como não sujeitos a receita médica poderem ser 
veiculados junto do público. Neste caso, considera-se que a sua utilização é tendencialmente 
segura quanto ao seu perfil de segurança, todavia é recomendado certificar que não haja um 
consumo exagerado e inconsciente.[9] Deste modo, a publicidade de medicamentos está 
sujeita ao regime do Estatuto do Medicamento, retratado no Decreto-Lei n.º 176/2006, de 30 
de Agosto, na redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 128/2013, de 5 de Setembro, 
alterado pela Lei n.º 51/2014, de 25 de Agosto e, subsidiariamente, o disposto no Código da 
Publicidade (Decreto-Lei n.º 330/90, de 23 de Outubro), são referidas quais as informações 
que devem compor a publicidade de MNSRM. [23, 24]  
No decorrer das alterações legislativas na política do medicamento, a indústria 
farmacêutica pretendeu intensificar o volume de vendas, através do recurso à publicidade 
junto dos consumidores. Tal, é vantajoso para esta entidade, pois permite a divulgação de 
novos produtos, mas em contrapartida é questionável os efeitos que pode causar, uma vez 
que induz o uso indiscriminado e negligenciado do medicamento. [9] 
Maria Teresa Cardoso – Automedicação e Indicação Farmacêutica na temática da Diarreia 
 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Escola de Ciências e Tecnologias da Saúde 25 
Por outro lado, a informação promocional transmitida pelos media ou pela internet, 
lega ao utente a sensação de confiança quanto à segurança destes produtos, sugerindo que 
o efeito do medicamento é garantido, sem existirem riscos ou efeitos secundários. [10] Importa 
existir uma atividade de controlo do mercado, através do INFARMED e do Sistema de Gestão 
de Publicidade de Medicamentos, na consulta de diferentes suportes publicitários. Aferir a 
qualidade dessa informação na publicidade, em termos éticos e científicos, “publicidade 
marketing” versus “informação não científica”.  O INFARMED não consegue controlar toda a 
informação dada pela internet, bem como a aquisição de medicamentos. Por detrás de um 
medicamento adquirido por esta via, não há nenhum responsável que possa aferir e 
responsabilizar-se pela qualidade dos mesmos. Com vista à avaliação das peças publicitárias 
dirigidas ao público em geral e aos profissionais de saúde, tendo em consideração os seus 
efeitos e benefícios, resultando como objetivo, a implementação do uso racional do 
medicamento e dos produtos de saúde. [25] 
Neste âmbito, é importante assegurar uma promoção do medicamento de forma 
regulamentada e fiscalizada quanto à sua execução, devendo proporcionar informação 
relevante que permita ao utente o conhecimento, para a evolução dos processos na 
terapêutica, sendo preferencialmente aperfeiçoada pelo aconselhamento de profissionais de 
saúde. Assim, é salvaguardado legalmente os limites para existir um melhoramento no 
desenvolvimento social. [10] 
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1.2.6 Automedicação e Indicação Farmacêutica  
 
A farmácia constitui-se desde há vários anos, como um espaço de prestação de 
serviços de saúde, aliando a sua existência a uma notável intervenção social a vários níveis. 
Como entidade que desde sempre contribuiu para uma acessibilidade generalizada das 
populações ao medicamento, especialmente através de uma proximidade significativa das 
necessidades sentidas pela população. [10, 24]  
O farmacêutico, enquanto profissional de saúde rege-se pelas Boas Práticas 
Farmacêuticas (BPF), de modo a cumprir todas as funções que lhe pertencem em torno do 
utente. Cabe, devido à sua posição privilegiada e conhecimentos, estabelecer ativamente a 
transmissão de informação sobre a saúde, aconselhamento e indicação farmacêutica, quanto 
ao uso racional dos medicamentos e à vigilância dos efeitos secundários de utilização dos 
mesmos, por forma a minimizar os riscos. Sendo que, tem como dever o seguimento dos seus 
utentes, auxiliando-os gradualmente a melhorar a sua qualidade de vida. Assim, o 
farmacêutico tem um papel fundamental na racionalização da automedicação, mediante a 
análise da situação apresentada, desempenha a sua função implementando o tratamento 
medicamentoso, com o recurso a MNSRM. Intervém, portanto, como promotor da 
responsabilização do utente, na adesão e uso adequado da terapêutica, deve informar e 
orientar, como modulador da educação em saúde. [2, 10, 26, 27] 
Quando é solicitado determinado MNSRM por parte do utente, compete ao 
farmacêutico averiguar qual o propósito da sua utilização, avaliando a sua necessidade como 
terapêutica adequada. Se a escolha do tratamento não for a mais apropriada, o farmacêutico 
deve opor-se a essa decisão, alertando o utente para os possíveis efeitos adversos ou 
consequências dessa deliberação. Como tal, pretende-se que o farmacêutico sugira a melhor 
terapêutica através da indicação farmacêutica, de modo a garantir a segurança do utente. 
Deve seguir o protocolo de dispensa: [9, 10, 27]  
• Para quem se destina (identificação do doente); 
• Avaliar a situação; 
• Averiguar se há fatores de referenciação ao médico; 
• Outras patologias associadas.  
Neste contexto, a indicação farmacêutica é uma vertente essencial no papel que este 
profissional de saúde desempenha na sociedade, sendo que a qualidade dos cuidados 
prestados é condicionada pelo empenho numa formação atualizada e continuada. Consiste 
no aconselhamento farmacêutico pelo qual é conduzida à responsabilização do utente, na 
prevenção e tratamento de queixas autolimitadas, com o recurso adequado a MNSRM. No 
processo de seleção do medicamento, o farmacêutico deve analisar e distinguir os sintomas 
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apresentados, considerando ainda as preferências do utente, quanto à forma farmacêutica a 
dispensar. Também é importante promover-se à adoção de Medidas Não Farmacológicas 
(MNF) apropriadas ao quadro clínico. É também crucial que se cultive empatia entre o 
farmacêutico e o utente, para que haja confiança no que é expresso, levando à adesão da 
terapêutica. Assim, a tomada de decisões acertadas e ponderadas, assume uma atitude 
responsável na melhoria da qualidade de saúde, por parte do utente, supervisionadas pelo 
farmacêutico. [2, 9, 27]     
É de realçar, a importância do farmacêutico em detetar a presença de possíveis 
complicações ou situações de maior gravidade, adotando critérios de exclusão, por forma a 
intervir eficazmente, aconselhando o utente a ser encaminhado, se necessário para o médico, 
para que seja convenientemente avaliado. [27] 
 
 
1.2.6.1 Dispensa de Medicamentos  
 
É considerado segundo a OF, “o ato farmacêutico de ceder medicamentos ou 
substâncias medicamentosas aos doentes, na farmácia, mediante receita médica ou em 
regime de indicação farmacêutica, com respetivo aconselhamento e toda a informação 
indispensável à relação positiva de benefício/custo.” [27]   
O farmacêutico, enquanto principal responsável interveniente na dispensa de 
medicamentos em farmácias, deve identificar e resolver os PRM’s. O farmacêutico tem o 
dever de aconselhar e dispensar os medicamentos sem receita obrigatória, bem como 
acompanhar a terapêutica do doente, com vista à melhoria da sua qualidade de vida. Os 
utentes utilizam a farmácia para adquirir os medicamentos prescritos, medicamentos não 
prescritos, suplementos alimentares, pedir conselhos para o alívio de sintomas e conselhos 
sobre a toma. [27]   
A dispensa numa farmácia é a atividade mais frequente, à qual os farmacêuticos 
dedicam grande parte do tempo e, representa 90% da sua atividade. Neste âmbito e 
particularmente no caso dos MNSRM, o farmacêutico deve garantir uma intervenção 
elementar e essencial, visando a prestação de informação suficiente, que possibilita a 
segurança e efetividade desejada na utilização dos medicamentos necessários. [9, 28] 
O facto de existir um problema de saúde para o qual é solicitada uma solução, 
evidência, que a dispensa de um MNSRM numa farmácia, pode ser desencadeada através 
do pedido direto de um determinado medicamento ou mediante a solicitação de ajuda para 
um delimitado problema de saúde. [28]   
Maria Teresa Cardoso – Automedicação e Indicação Farmacêutica na temática da Diarreia 
 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Escola de Ciências e Tecnologias da Saúde 28 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2 – Esquema representativo de como efetuar a abordagem perante um problema de 
saúde. [28] 
 
Assim, tornou-se importante definir regras para a dispensa de medicamentos pelo 
farmacêutico em situações de indicação farmacêutica. Os critérios de escolha estão redigidos 
tendo em conta servirem como critérios gerais, desta forma as orientações de dispensa de 
MNSRM, dividem-se em três etapas: recolha de informação do utente, seleção da intervenção 
a realizar e dispensa de MNSRM, quando aplicável, com a indicação da informação essencial 
à terapêutica. [27, 28]   
É fulcral no ato da dispensa, assegurar essencialmente a exatidão do autodiagnóstico, 
bem como a inexistência de contraindicações e interações em determinada situação 
específica, que sejam impeditivas da toma de MNSRM. [28]   
O farmacêutico deve recolher toda a informação, de uma forma segura e mais clara 
possível, analisá-la e aconselhar o utente de forma clara e sucinta, no sentido de dispensar 
os MNSRM necessários com segurança e efetividade. São as principais condições que o 
farmacêutico deve garantir aquando da dispensa de medicamentos, que deve seguir em 
conformidade com os protocolos, abordados ao longo da dissertação. [9, 27]  
Solicitação de 
ajuda para um 
problema de 
saúde 
PROBLEMA 
DE SAÚDE 
INTERVENÇÃO 
Identificação 
do Utente 
Identificação 
do(s) MNSRM 
Identificação 
dos Sintomas 
  DISPENSA ATIVA 
• Dispensa do(s) MNSRM 
• Referência a consulta médica 
• Terapêutica Não Farmacológica 
• Medição de Parâmetros Clínicos 
   Medicamento: 
• Necessário 
• Efetivo 
• Seguro 
Solicitação 
de um 
MNSRM 
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1.2.7 Situações Passíveis de Automedicação  
 
No Despacho n.º 17690/2007, de 10 de Agosto, destaca-se a definição do grupo de 
consenso sobre a automedicação, quanto “à utilização de MNSRM de forma responsável, 
sempre que se destine ao alívio e tratamento de queixas de saúde passageiras, com a 
assistência de um profissional de saúde.” Constituindo-se uma forma cada vez mais comum 
de utilizar medicamentos, com um aumento no mercado de vendas, pode levar a uma 
utilização inadequada de medicamentos ou mascarar patologias de maior gravidade e que 
necessitam de assistência profissional. Existe um risco para uma maior utilização de 
medicamentos aliada a um insuficiente conhecimento farmacoterapêutico. [9, 12]     
Dentro das situações passíveis de automedicação salientam-se queixas relativas a 
todos os órgãos e sistemas, desde que sejam ligeiras e não estejam relacionadas com 
patologias crónicas que o doente possua, nem com medicamentos prescritos pelo médico. 
Assim, este despacho lista e define um total de 66 situações passíveis, em legislação, 
dispostas em nove sistemas: digestivo, respiratório, cutâneo, nervoso/psique, 
muscular/ósseo, geral, ocular, ginecológico e vascular. [9, 12] (Anexo II)  
Ao longo destes últimos anos tem-se observado uma evolução significativa no tipo e 
número de MNSRM com AIM em Portugal. [9] Dos diversos casos possíveis à prática da 
automedicação, a diarreia, é uma das situações que despoleta um grande recurso aos 
MNSRM, sendo, esta temática abordada mais aprofundadamente no decorrer deste trabalho. 
 
 
1.2.8 Quando dirigir para Consulta Médica 
 
Há circunstâncias em que o utente deve ser dirigido para o médico tendo em 
consideração a sintomatologia que apresenta ou a duração sintomática. Nestes casos, deve 
ser forçosamente recomendada a consulta médica a utentes que mostrem situações: [9] 
• Graves; 
• Não se resolvem ou que agravam com MNSRM; 
• Repetidas frequentemente ou prolongadas; 
• Que requerem testes laboratoriais para esclarecimento; 
• Em que surjam dúvidas no diagnóstico; 
• Suspeitas de reações adversas, interações ou contraindicações de medicamentos 
prescritos pelo médico.  
Todavia, antes de se referenciar ao médico e segundo consta no protocolo de 
indicação farmacêutica, o farmacêutico pode fazer seguimento farmacoterapêutico, no sentido 
de averiguar se o doente melhorou, ou se existem fatores de referenciação ao médico. 
Maria Teresa Cardoso – Automedicação e Indicação Farmacêutica na temática da Diarreia 
 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Escola de Ciências e Tecnologias da Saúde 30 
1.3 INDICAÇÃO FARMACÊUTICA NA DIARREIA 
 
1.3.1 DIARREIA 
 
1.3.1.1 Enquadramento 
 
A diarreia caracteriza-se por uma mudança dos hábitos de defecação, com aumento 
da frequência e volume das fezes, podendo ser não moldadas ou aquosas. Pode originar uma 
perda considerável de água e sais minerais. [29] 
Em geral, mais de 90% dos fluídos que chegam ao intestino são absorvidos, sendo 
apenas 100 a 200 ml excretados diariamente nas fezes. Qualquer alteração no fluxo bilateral 
de água ou eletrólitos pode conduzir ao limite da capacidade de absorção, causando um 
aumento do volume de líquido excretado, assim a diarreia é usualmente associada a um maior 
número de dejeções diárias, sendo superior a três vezes por dia. Esta pode ser acompanhada 
de outros sintomas, tais como: incontinência fecal, urgência defecatória, dor abdominal tipo 
cólica, flatulência, sensação de distensão abdominal, náuseas/vómitos, cefaleias, dores no 
corpo, fraqueza, sendo por vezes a presença de sangue nas fezes e/ou febre. [28, 29] 
Segundo a OMS e a UNESCO, em dados epidemiológicos existem dois mil milhões 
de casos de doença diarreica por ano.  É considerada uma patologia mundialmente 
impactante e representa um quadro clínico que surge diariamente numa farmácia. Ao longo 
dos anos, a diarreia demonstra ser um motivo de consulta muito comum e embora na maioria 
das vezes seja uma situação aguda, benigna e autolimitada, é considerada uma causa 
importante de absentismo, podendo ser tratada através de MNSRM. [4] Nos países em 
desenvolvimento, é um fator frequente de morbilidade e mortalidade, particularmente em 
lactantes e idosos. Já nos países desenvolvidos, apesar de continuar a ser uma das principais 
causas de hospitalização de crianças, produz uma menor percentagem de morbilidade e 
mortalidade. [9, 29] 
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Figura 3 – Esquema representativo da Diarreia, em dados Epidemiológicos segundo a OMS 
e UNESCO. (Adaptado de: World Gastroenterology Organization Practice Guidelines – Diarreia Aguda 
em Adultos e Crianças: uma perspectiva mundial, Fevereiro 2012) 
 
 
1.3.1.2 Tipos de Diarreia 
 
O principal fator responsável pela diarreia é a excreção de água, que em condições 
normais é absorvida pelo organismo. A diarreia pode ser relacionada com uma simples 
alteração intestinal ou ser um sintoma de uma patologia mais grave. De acordo com a sua 
duração, a diarreia pode ser classificada em aguda ou crónica. [29]  
A diarreia aguda carateriza-se por um início súbito de emissão de fezes aquosas e de 
duração inferior a catorze dias. Contrariamente, a diarreia crónica não é temporária e 
distingue-se por dejeções de fezes não moldadas persistentes, por um período de tempo igual 
ou superior a um mês. Estes casos devem ser referenciados para consulta médica. [9, 29]  
 
Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS) e a UNESCO... 
 
2 MIL MILHÕES DE 
CASOS DE 
DOENÇA DIARREICA 
POR ANO! 
De todas as mortes infantis provocadas pela 
diarreia, 78% ocorrem em África e no sudeste 
Asiático. 
18% de todas as mortes de crianças com menos 
de cinco anos, e que mais de 5.000 crianças 
morrem a cada dia como resultado de doenças 
diarreicas. 
 
1.9 milhões de crianças com 
menos de 5 anos de idade 
morrem por causa de 
diarreia, fundamentalmente 
nos países em 
desenvolvimento. 
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1.3.1.3 Causas da Diarreia 
 
A etiologia da diarreia pode ser: psicogénica, neurogénica, irritante, cirúrgica, dietética, 
alérgica, por má absorção, infeção ou inflamação. [9] Modificações nas rotinas diárias, o stress, 
a alteração dos hábitos alimentares ou falta de cuidado na confeção/higienização dos 
alimentos e até mesmo uma viagem, podem perturbar a normal função intestinal. [30]      
Assim, a diarreia pode surgir na sequência de alguns fatores predisponentes 
consoante o seu tipo, como: [29-31]   
• Infeção na diarreia aguda de origem bacteriana (Escherichia coli, Staphylococcus 
aureus, Salmonella, Shigella e Campylobacter), parasitária (Giardia, 
Cryptosporidium e Entamoeba) ou viral (Rotavírus, mais frequente em pediatria). 
Usualmente, sendo a transmissão por água ou alimentos contaminados. Também 
por intolerância a alguns alimentos, resultando na inflamação da mucosa intestinal, 
como: lacticínios, glúten, citrinos, legumes (couve e feijão), gorduras e fritos, 
alimentos picantes, café e álcool, bem como açúcares artificiais (sorbitol). 
 
• Algumas patologias intestinais desencadeiam o aparecimento de diarreia crónica, 
como no caso de: Síndrome do Intestino Irritável, Síndrome de Crohn, Colite 
Ulcerosa, Doença Celíaca, Carcinoma Colorretal, Diverticulose, Doenças 
Endócrinas (Diabetes mellitus e Hipertiroidismo). 
 
• Os efeitos secundários de alguns medicamentos estão intimamente associados ao 
aparecimento de diarreia, sendo a sua utilização por períodos curtos de tempo ou 
mais prolongado. Como tal, alguns antibióticos, antiácidos, anti-inflamatórios, 
antidiabéticos orais, citostáticos, estatinas, orlistato, tiroxina, mas também o abuso 
de laxantes, são algumas das classes de fármacos e princípios ativos que induzem 
à diarreia.   
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1.3.1.4 Classificação dos Sinais e Sintomas 
 
De acordo com o mecanismo fisiopatológico, a diarreia pode ainda ser classificada em: 
osmótica, secretora, exsudativa e alteração da motilidade intestinal. [9]  
A diarreia osmótica deve-se à presença no lúmen intestinal de substâncias pouco ou 
não absorvíveis e osmoticamente ativas, geralmente hidratos de carbono ou teores elevados 
de iões bivalentes e trivalentes, com redução excessiva da absorção. Deste modo, as causas 
principais consistem: na má absorção de hidratos de carbono (deficiência de lactases), na 
ingestão de substâncias pouco absorvíveis (sorbitol, lactulose, manitol e polietilenoglicol), 
laxantes salinos ou antiácidos ricos em magnésio. Clinicamente, este tipo de diarreia cessa 
quando o doente fica em jejum ou suspende a ingestão da substância responsável. [9, 29] 
 Relativamente, à diarreia secretora esta é causada pela diminuição da absorção de 
sódio ou pela secreção ativa de líquidos para o lúmen intestinal. Tem múltiplas causas e 
estímulos para a sua origem, como a ação de enterotoxinas bacterianas, hormonas, laxantes 
com sene, má absorção de gorduras, patologia orgânica da parede intestinal (doenças 
inflamatórias do cólon). Clinicamente, a osmolaridade das fezes depende do conteúdo em 
sódio, potássio e aniões que os acompanham, sendo o hiato osmótico pequeno, por outro 
lado, como a causa da diarreia secretora não depende de substâncias ingeridas, ela 
geralmente persiste durante o jejum. [9, 29] 
Quanto à diarreia exsudativa, como o próprio nome indica, acontece por exsudação 
de muco, proteínas séricas e sangue para o lúmen intestinal. É típica das doenças 
inflamatórias do cólon, como por exemplo, na colite pseudomembranosa e doença de Crohn. 
Algumas estirpes bacterianas enteroinvasivas, como a Shigella, e agentes virais ou parasitas, 
como a Giardia lamblia, provocam lesões na parede intestinal. [9, 29] 
A diarreia por distúrbios da motilidade intestinal resulta de uma proliferação bacteriana 
anormal, aceleração do trânsito intestinal, redução dos processos de digestão e transporte de 
nutrientes, água e eletrólitos. Este é, provavelmente, o mecanismo primário da diarreia na 
síndrome do intestino irritável, na enteropatia autonómica da diabetes mellitus, no 
hipertiroidismo e na síndrome carcinoide. [9, 29] 
Existe também outro tipo de diarreia aguda, denominada de diarreia do viajante. Esta 
afeta entre 30 a 70% dos viajantes do mundo, sendo mais frequente em destinos tropicais, 
com um clima quente e húmido. É por norma de origem bacteriana e surge geralmente quando 
a pessoa se desloca para um destino com condições sanitárias inferiores às de origem. Na 
maioria dos casos deve-se à ingestão de alimentos e bebidas contaminados. Usualmente, a 
causa mais comum é a Escherichia coli, todavia, existem outros agentes patogénicos, como 
a Shigella, Salmonella, Campylobacter jejuni, Vibrio parahaemolyticus e o Rotavírus. Como 
tal, os viajantes não devem comer legumes e frutas cruas ou lavados com água corrente, 
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devem ser sempre descascados, bem como é extremamente importante a ingestão de água 
engarrafada ou previamente fervida, como para preparar gelo ou nos cuidados de higiene 
dentária. Deve-se suspeitar de diarreia infeciosa alimentar, sempre que surja em duas ou mais 
pessoas que tenham ingerido os mesmos alimentos. Assim, os sintomas deste tipo de diarreia 
emergem durante a primeira semana de exposição ao novo local. A maior parte dos casos 
apresenta melhorias em três a cinco dias, mesmo sem tratamento. A reposição de fluídos e 
de eletrólitos é essencial e a terapêutica com medicamentos modificadores da motilidade 
intestinal está contraindicada. [9, 28, 29, 31]     
 
 
1.3.1.5 Consequências da Diarreia 
 
1.3.1.5.1 Indivíduos com Risco Aumentado  
 
Na maior parte dos casos a diarreia não causa problemas sérios, evoluindo de forma 
benigna. Nos lactantes, crianças, grávidas e idosos é requerida uma maior vigilância 
terapêutica, uma vez que são mais sensíveis à desidratação e ao desequilíbrio 
hidroeletrolítico, causados pela diarreia. [9, 29]     
Na população pediátrica, sobretudo até aos 5 anos, são inúmeras as situações que 
podem ser acompanhadas de diarreia. A causa mais frequente é a infeção por Rotavírus, 
tendo uma duração de 3 a 9 dias, que também pode despoletar gastroenterite. O seu fácil 
contágio é explicado pelo facto de as crianças “levarem tudo à boca”, sendo a sua prevenção 
tão importante através da vacinação, como de lavar as mãos. É de notar, que nos lactantes 
alimentados com leite materno, as fezes normais podem ser confundidas com diarreia. 
Todavia, quando perdem um elevado teor de água possuem um maior risco de desidratação, 
ocorrendo quase subitamente, pelo que nestes casos se deve ter especial atenção às 
medidas de reidratação. [4, 28, 30]   
A diarreia na gravidez pode surgir em qualquer altura do período gestacional e, é grave 
quando existe mais de três dejeções líquidas por dia, ou se repetem por vários dias. Porém, 
não é tão comum e frequente como a obstipação na gravidez, devido à diminuição do 
peristaltismo intestinal e pela toma de suplementos de ferro. Assim, quando ocorre, 
usualmente pode estar relacionada com uma infeção alimentar, devendo ser logo reportado 
ao médico os sintomas que apresenta. Muitas das vezes também pode acontecer na fase final 
de gestação, sendo um estímulo cerebral, perante a ansiedade ou medo em torno do parto. 
Este tipo de diarreia deve ser tratada rapidamente, para que o organismo não entre em 
carência de líquidos, eletrólitos e sais minerais essenciais para a saúde da grávida e normal 
formação do feto. Primeiramente, devem ser implementadas medidas não farmacológicas e 
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de reidratação, na tentativa de solucionar a diarreia, no entanto quando não há resposta, deve 
ser referenciado ao médico ou obstetra, para a indicação de medidas farmacológicas. [9, 30, 31]   
A população geriátrica, são também um grupo de indivíduos bastante sensível às 
variações do efeito da perda de água e eletrólitos, particularmente se medicados com 
diuréticos ou com a ingestão reduzida de fluídos e alimentos. Este fenómeno de desidratação 
pode estimular a secreção de aldosterona, levando à excreção de potássio, o que resulta 
numa hipocaliemia. Tal acontecimento pode precipitar numa insuficiência renal, por redução 
do fluxo sanguíneo na artéria renal. [4, 30]   
 
 
1.3.1.5.2 Sinais de Desidratação  
 
Em condições normais as fezes possuem 60 a 75% de água, enquanto perante um 
episódio de diarreia esta perda chega a ser quatro vezes superior, deixando o organismo 
debilitado. Assim, conduz-se ao fenómeno de desidratação uma vez que há a perda de água 
e sais minerais, como o sódio, potássio e valências alcalinas. [29] Os primeiros sinais de 
desidratação obrigam a referenciar o utente ao médico, embora muitas das vezes sejam de 
difícil identificação. As crianças, sobretudo com menos de três anos, idosos, grávidas e 
doentes crónicos são os mais sensíveis às consequências da desidratação. [30]   
Nos lactantes e crianças, os sinais oscilam entre a redução do estado de alerta, pele 
seca, olhos e fontanela encovados, língua seca e pastosa, sonolência ou irritabilidade, choro 
sem lágrimas, redução do débito urinário, urina com uma coloração e cheiro mais intenso, 
bem como, polidipsia. [29-31]   
Relativamente aos adultos e idosos surge precocemente polidipsia e xerostomia, 
acompanhados de letargia, confusão, taquicardia, sensação de frio, perda de elasticidade 
cutânea e a retração das órbitas oculares. [29, 30]   
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1.3.1.5.3 Avaliação dos Sintomas  
 
Os parâmetros a avaliar num utente com diarreia são: o tipo, a gravidade, duração, 
evolução e fatores relacionados com o início dos sintomas. Deve-se caracterizar o número de 
dejeções diárias e o seu horário, a relação com a alimentação e as características das fezes 
(cor, volume, consistência e presença de sangue, muco ou pus). Importam também os 
sintomas acompanhantes, como: febre, náuseas, vómitos, dor abdominal, tonturas, 
emagrecimento súbito, tenesmo, urgência e incontinência defecatória, e a existência de 
sintomas extraintestinais. Há ainda que apurar os hábitos alimentares, medicamentosos e 
alcoólicos. [29, 30]   
A presença de diarreia noturna frequente, episódios recorrentes ou a sua permanência 
por semanas, deve ser sujeita a avaliação médica, uma vez que pode estar relacionado com 
doenças inflamatórias intestinais ou síndrome do intestino irritável. [30]   
Quando são reportados os fatores associados ao início da diarreia, é fundamental a 
sua correta perceção para permitir uma acertada análise, quanto à sua causa. [30]   
 
Tabela 3 – Correlação entre início dos sintomas e causas da diarreia. [30]   
 
Características dos Sintomas Causas Possíveis Indutoras de Diarreia 
• Ao fim de 72 horas da ingestão de alimentos: lacticínios, 
carnes e aves; 
• Sintomas comuns em outras pessoas. 
Bacteriana 
• Ao fim de 6 horas da ingestão de alimentos: lacticínios, 
carnes e aves; 
• Sintomas associados: vómitos; 
• Sintomas comuns em outras pessoas. 
Toxinas bacterianas 
• Tomar medicamentos expressos no capítulo “causas da 
diarreia”, indutores de diarreia como efeito secundário. Medicamentosa 
• De curta duração em viajante para zonas tropicais e 
subtropicais relaciona-se com a ingestão de água ou 
alimentos contaminados. 
Bacteriana 
• Sintomas persistentes em viajante para zonas tropicais e 
subtropicais relacionados com a ingestão de água ou 
alimentos contaminados. 
Bacteriana, disenteria por 
protozoários, cólera ou 
giardíase 
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1.3.1.6 Tratamento da Diarreia 
 
1.3.1.6.1 Medidas Não Farmacológicas  
 
As Medidas Não Farmacológicas (MNF’s) deverão estar sempre presentes no 
tratamento da diarreia, como primeira linha de abordagem ou em associação com a 
terapêutica medicamentosa, funcionando como adjuvante do tratamento, de modo a permitir 
uma recuperação mais facilitada e rápida do doente. [9]   
O farmacêutico deve conhecer as MNF’s implícitas na temática da diarreia, de forma 
a aconselhá-las sempre que efetue indicação farmacêutica neste campo. Estas medidas 
centram-se na ingestão de uma dieta apropriada, nos cuidados para promover uma boa 
hidratação, bem como devem ser reforçadas medidas em cuidados de higiene. [31]    
 
 
1.3.1.6.1.1 Hidratação  
 
Na diarreia a ingestão de líquidos é fundamental, uma vez que a absorção intestinal 
está comprometida, o organismo vai perdendo água e sais minerais. Importa, assim, prevenir 
a desidratação, mediante o aumento do aporte de líquidos em abundância (água ou chá 
fraco), de forma a compensar as perdas intestinais, pois os vómitos, as dejeções muito 
aquosas e a febre gastam a maior parte das reservas de água do organismo. No caso das 
crianças devem ingerir pequenas quantidades de água, aumentando a pouco e pouco, de 10 
em 10 minutos para evitar o vómito. O médico pode prescrever determinadas soluções de 
reidratação oral, as quais contêm os nutrientes necessários. [28, 32]    
A desidratação poderá ter consequências particularmente graves nas crianças e 
idosos, devendo ser prevenida ou tratada rapidamente, por modo a evitar problemas de saúde 
mais sérios. 
 
 
1.3.1.6.1.2 Cuidados Nutricionais 
 
É importante ser feita uma dieta equilibrada, abundante em líquidos, com a introdução 
gradual dos alimentos sólidos a partir das 24 horas, através de uma alimentação rica em 
hidratos de carbono (arroz branco e pão branco tostado), pobre em fibras e gorduras 
saturadas, uma vez que estas estimulam os movimentos peristálticos, agravando a diarreia. 
[28, 32]    
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Quando a situação melhora poderão ser incluídos na dieta, batata cozida, massa, 
caldos de galinha sem gordura com arroz branco e cenoura cozida. A ingestão de banana é 
aconselhada, por forma a compensar as perdas de potássio. [32]    
Devem ser evitados alguns alimentos como o leite e seus derivados, até 24 horas após 
a cura da diarreia, para que os títulos de lactases, que baixam durante a diarreia, sejam 
recuperados. O doente também deve ser privado de alimentos ricos em açúcares, para além 
de bebidas que contêm cafeína ou álcool. [28, 32]    
Nos lactantes a amamentação deve ser sempre mantida, mesmo nos casos em que 
seja necessária reidratação oral. Nas crianças a alimentação deve ser ligeira, através de 
algumas alterações na seleção dos alimentos e em pequenas quantidades, sem a forçar a 
comer. Os alimentos ideias são a papa de arroz não láctea, arroz cozido, frango, peru ou 
peixe cozido, maçã e banana. [33]     
Para além dos cuidados em cima mencionados, é igualmente importante não ser 
descurado que os doentes diabéticos deverão fazer uma monitorização cuidadosa dos níveis 
de glicémia ao longo do dia.  
 
 
1.3.1.6.1.3 Outras Medidas 
 
Tanto em crianças como nos adultos e idosos, é necessário na maioria dos casos de 
diarreia ser praticado o repouso. Devem ser reforçados e redobrados os cuidados de higiene, 
principalmente na diarreia infeciosa, no sentido de minimizar possíveis reinfeções. A 
importância de lavar as mãos é essencial para evitar a ingestão de agentes causadores da 
diarreia, é pertinente a sua higienização perante o contacto com animais ou terra, depois da 
ida à casa-de-banho ou antes de manusear-se alimentos. Mediante um caso de diarreia 
infeciosa, o doente deve evitar cozinhar para outras pessoas, nomeadamente crianças e 
idosos, de forma a prevenir a sua transmissão. [28, 32]    
É ainda relevante ressalvar que em mulheres com terapêutica anticoncecional oral, 
perante a diarreia, devem ser alertadas para o facto de poderem ter que adotar medidas 
contracetivas adicionais. [28]     
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1.3.1.6.2 Medidas Farmacológicas  
 
O recurso a medidas farmacológicas para o tratamento da diarreia, deve ser feito em 
associação às MNF’s, quando estas não são suficientes. Uma diarreia simples pode ser 
debelada através do emprego de uma terapêutica de MNSRM. Assim, os fármacos 
disponíveis para estas situações, são administrados com o propósito de compensar as perdas 
de água, de eletrólitos e nutrientes, como tratamento sintomático das carências, para inativar 
o agente causador ou controlar os sintomas associados principalmente a diarreias agudas, de 
modo a reduzir o número e quantidade de dejeções. A utilização deste tipo de medicamentos 
deve ser temporária e mediante situações pontuais, nunca antes de forma crónica e associada 
a outras patologias gastrointestinais. [4, 9]    
 
 
1.3.1.6.2.1 Soluções de Reidratação Oral  
 
A primeira linha de tratamento de uma diarreia é a reidratação oral, com o objetivo de 
compensar as perdas de água, eletrólitos e nutrientes, efetuando-se assim o tratamento 
sintomático das carências, com o intuito de controlar os sintomas associados à desidratação, 
sobretudo perante a diarreia aguda. [4, 9] 
Os sais de hidratação oral são muito importantes na profilaxia da desidratação, 
destinam-se a repor a água e sais minerais (sódio, potássio, cloreto, bicarbonato e citrato) 
eliminados pela diarreia, possuem sais minerais com sódio e glucose, que são absorvidos 
pelo epitélio intestinal. É pertinente serem usados com precaução, devido ao risco possível 
de sobrecarga eletrolítica. São preparações extemporâneas, necessitam ser conservadas em 
local fresco e rejeitadas 24 horas após a sua preparação. A diluição do pó das saquetas deve 
ser feita conforme indicado nas instruções que as acompanham, para se obter a concentração 
correta. Quando a preparação se destina a crianças, a água deverá ser fervida e arrefecida 
antes da preparação. [4, 9, 30, 31] 
A reidratação com reposição de eletrólitos e a substituição da flora intestinal podem 
ser feitas através de MNSRM disponíveis. Os doentes com incapacidade de administração 
pela via oral ou desidratação grave devem ser enviados para o médico, pois nestes casos é 
recomendada uma terapêutica intravenosa. [28]  
Existe no mercado nacional dois MNSRM para a reidratação oral, cuja composição e 
posologia estão resumidas na tabela seguinte. [34] 
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Tabela 4 – Composição e posologia das Soluções de Reidratação Oral. [35, 36] 
 
 
1.3.1.6.2.2 Substitutos da Flora Intestinal 
 
A flora intestinal é complexa e o seu equilíbrio desempenha um papel essencial na 
manutenção da função intestinal, na nutrição e no estado de saúde do utente. [9] 
Considera-se um probiótico, uma preparação com microrganismos vivos viáveis em 
número suficiente para alterar a flora intestinal, que quando administrados em quantidades 
adequadas conferem benefícios sobre a saúde. A sua utilização reside no facto da                      
re-inoculação dos microrganismos referidos poderem suprimir o crescimento de 
microrganismos patogénicos, restabelecendo assim a flora saprófita anormal, como ocorre 
num episódio de diarreia. [9, 29] 
CLASSE PRINCÍPIOS ATIVOS E NOMES COMERCIAIS 
FORMAS 
FARMACÊUTICAS 
DISPONÍVEIS 
CONTRA-
INDICAÇÃO POSOLOGIA E REGIME TERAPÊUTICO 
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Bicarbonato de sódio + 
Cloreto de potássio + Cloreto 
de sódio + Glucose 
 
(Redrate®) 
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• Acidose  
• Alcalose 
• Hipercaliemia 
• Insuficiência 
Renal  
• Insuficiência 
Hepática 
• Crianças e Adultos: a ingestão 
consoante as necessidades; 
• Lactantes: a administração consoante as 
necessidades. Ideal quantidade de 
200ml/kg de peso/dia; 
• Crianças: 1 saqueta após cada dejeção 
diarreica; 
• Idosos: 1 a 2 saquetas após cada 
dejeção diarreica; 
• Não é contraindicada na gravidez e 
aleitamento. 
Cloreto de sódio +  
Citrato dissódico +  
Cloreto de potássio + Glucose 
 
(Dioralyte®) 
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• Hipercaliemia 
• Insuficiência 
Renal 
• Insuficiência 
Hepática 
• Situações de 
Oclusão 
Intestinal 
• Ingestão diária de 150ml/kg de peso/dia 
nos lactantes e 20 – 40ml/kg de peso nos 
adultos e crianças. Uma aproximação 
razoável é a seguinte: 
• Lactantes: 1 a 1,5 vezes o volume 
alimentar habitual; 
• Crianças: 1 saqueta após cada dejeção 
diarreica; 
• Adultos: 1 ou 2 saquetas após cada 
dejeção diarreica; 
• Não é contraindicada na gravidez e 
aleitamento. 
 
Suplemento Alimentar 
 
Oral-Suero® 
 
Água desionizada + Glucose +  
Citrato de sódio + Cloreto de Potássio 
 
 
Bi-OralSuero® 
 
Água desionizada + Glucose + 
 Citrato de sódio + Cloreto de Potássio +  
Lactobacillus reuteri (Protectis DSM 17938) 
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) 
• Dose recomendada diária: 2 a 3 
embalagens ao dia. 
 
• Uma vez aberta a embalagem, conservar 
no frigorifico, consumir num período de 
48 horas. 
 
• Apesar de uma dose mais elevada não 
ter riscos, aconselha-se a não ultrapassar 
a toma diária recomendada. 
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É relevante destacar que os probióticos têm diversos mecanismos de ação, como 
proteção contra bactérias patogénicas, redução do pH, criação de compostos 
antimicrobianos, capacidade imunoestimuladora específica das mucosas e competição por 
nutrientes.  Devem ser implementadas medidas que lhes permitam sobreviver à passagem 
pelo sistema digestivo, bem como, possuir características que admitam a sua adesão ao 
epitélio intestinal, para posterior colonização. [9, 29] 
Os lactobacilos estão indicados no tratamento sintomático das diarreias de origem 
bacteriana do lactante, criança e adulto. A substância ativa é constituída pelos metabolitos 
lácticos segregados por Lactobacillus mortos. Para que estes probióticos consigam atuar, 
devem ter um início rápido efetivo, ser capazes de resistir ao meio ácido do estômago, bílis e 
antibióticos, sendo também desejável a capacidade de modificar a resposta imunológica à 
bactéria invasora e causal da diarreia. Em caso de o utente estar a tomar antibiótico, deve ser 
feita a toma espaçada deste e dos substitutos da flora intestinal com lactobacilos, para não 
inativar o efeito do probiótico. [9, 29] 
Quanto ao Saccharomyces boulardii é resistente às secreções gástricas, hepáticas, 
pancreáticas e intestinais, cresce e multiplica-se rapidamente no intestino, não altera a flora 
normal e é facilmente eliminado após a cessação da toma. Podem também ser administrados 
simultaneamente com antibióticos, têm a vantagem de serem geneticamente resistentes a 
estes, não ocorrendo a sua inativação. Apesar das vantagens, os doentes 
imunocomprometidos, dada a sua fragilidade, podem correr o risco de desenvolver uma 
infeção por esta levedura. [9, 28, 29] 
Assim, os Lactobacillus e o Saccharomyces boulardii são probióticos que apresentam 
estas propriedades benéficas, havendo estudos que comprovam os seus efeitos. 
Como MNSRM existem formas farmacêuticas de Lactobacillus acidophillus e 
Lactobacillus casei. A preparação farmacêutica de Saccharomyces boulardii não sujeita a 
receita médica é apenas na forma de cápsulas, uma vez que a em pó para solução oral é 
sujeita a receita médica. [34] 
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Tabela 5 – Composição e posologia dos Substitutos da Flora Intestinal. [37 - 39] 
 
 
 
 
CLASSE 
PRINCÍPIOS ATIVOS 
E NOMES 
COMERCIAIS 
FORMAS 
FARMACÊUTICA
S DISPONÍVEIS 
CONTRAINDICAÇÃO POSOLOGIA E REGIME TERAPÊUTICO 
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 d
a 
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a 
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Lactobacillus 
acidophillus 
 
(Lacteol®) 
 
Cápsula 
 
 
• Hipersensibilidade à 
substância ativa, à lactose ou 
qualquer excipiente; 
 
• Doentes com intolerância à 
galactose, deficiência de 
lactase ou mal absorção de      
glucose-galactose. 
 
• A posologia habitual é de 2 a 4 cápsulas 
por dia, conforme a gravidade da 
diarreia; 
• Diarreia Aguda: 2 cápsulas, três vezes 
ao dia, no primeiro dia. Seguidas de 2 
cápsulas, duas vezes ao dia, nos dias 
seguintes; 
• Lactantes: o conteúdo das cápsulas 
pode ser diluído num biberão com 
pouca água; 
• Ausência de toxicidade para o feto, mas 
antes da toma o utente deve consultar o 
médico. 
 
Su
bs
tit
ut
os
 d
a 
Fl
or
a 
In
te
st
in
al
 
Lactobacillus 
casei variedade 
rhamnosus 
 
(Antibiophilus®) 
Pó para solução 
oral 
 
 
Cápsula 
• Hipersensibilidade à 
substância ativa, à lactose ou 
qualquer excipiente; 
 
• Doentes com intolerância à 
galactose, deficiência de 
lactase ou mal absorção de 
glucose-galactose; 
 
• Contraindicada em doentes 
imunodeprimidos; 
 
• Não é aconselhado o seu uso 
durante a gravidez, salvo 
indicação médica contrária. 
• Está indicado na profilaxia de diarreias 
induzidas por antibióticos e no 
tratamento sintomático de diarreia de 
origem não orgânica; 
• Pode ser administrado diariamente, 
podendo ser tomado com água, sumo e 
alimentos; 
• Profilaxia de diarreia induzida por 
antibióticos: 2 cápsulas por dia; 
• Tratamento de diarreia de origem não 
orgânica: 4 a 8 cápsulas por dia; 
• Lactantes: pode ser tomado por estes 
e com idade inferior a dois anos em 
complemento da reidratação; 
• Não há necessidade de ajustes 
posológicos nas crianças, idosos e 
insuficientes renais ou hepáticos. 
Saccharomyces 
boulardii 
 
(UL - 250®) 
Cápsula 
 
 
• Hipersensibilidade à 
substância ativa ou qualquer 
excipiente, como a sacarose e 
lactose; 
• Contraindicada em doentes 
imunodeprimidos;  
• Não utilizar em doentes com 
cateter venoso central; 
• Medicamento que contém 
sacarose, em doentes com 
intolerância à frutose, existe 
mal absorção de              
glucose-galactose ou por 
insuficiência da     sacarase-     
-isomaltase; 
• Doentes com intolerância à 
galactose ou deficiência de 
lactase; 
• Não é aconselhado o seu uso 
durante a gravidez e 
aleitamento, devido aos dados 
serem insuficientes para 
excluir o risco. 
 
• Está indicado no tratamento sintomático 
de diarreia aguda em crianças e 
adultos;  
 
• Indicado na prevenção da diarreia 
associada à toma de antibióticos; 
 
• Posologia: 3 cápsulas por dia; 
• Crianças com idade igual ou superior 
a 6 anos: engolir a cápsula sem trincar; 
 
• Lactantes dos 3 meses aos 2 anos, e 
até aos 6 anos: abrir a cápsula e 
misturar o pó no biberão, agitando bem 
ou utilizar saquetas, todavia estas são 
sujeitas a receita médica. 
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1.3.1.6.2.3 Obstipantes  
 
A terapêutica obstipante só deve ser instituída após uma avaliação etiológica rigorosa 
e se a dieta e medidas de suporte não farmacológicas, como hidratação e correção de 
alterações eletrolíticas forem insuficientes. [4] 
A loperamida é o único obstipante com AIM em Portugal não sujeito a receita médica, 
em algumas das suas formulações, sendo efetivo no alívio sintomático da diarreia no adulto 
e em crianças com idade superior a 12 anos. Caracteriza-se por alterar o peristaltismo 
intestinal, provocando a sua redução, através de um efeito sobre os recetores opióides 
intestinais. Por isso, inibe a libertação de acetilcolina e de prostaglandinas, reduzindo o 
peristaltismo propulsivo, o que resulta num aumento do tempo de trânsito intestinal.      
Verifica-se também, que o tónus do esfíncter anal aumenta, havendo um decréscimo da 
incontinência. Estes efeitos permitem ampliar a absorção de fluídos e eletrólitos, sendo 
desprovido de efeito anticolinérgico central. Pode ocasionar obstipação, obstrução e dilatação 
intestinal com megacólon. É uma substância ativa que sofre marcado metabolismo de primeira 
passagem, e tem elevada afinidade para a parede intestinal, deste modo praticamente não 
atinge a circulação sistémica. [4, 30, 31, 40] 
Como reações adversas da loperamida que podem ocorrer com frequência, são: 
cefaleias, tonturas, obstipação, náuseas e flatulência. Não é recomendada nas diarreias 
infeciosas, uma vez que ao inibir a eliminação da infeção, pode prolongar os sintomas e 
aumentar a sua gravidade. Também não é indicada em crianças com menos de dois anos de 
idade, nem em situações diarreicas como a disenteria aguda, na presença de febre elevada, 
na doença inflamatória intestinal e nem na colite pseudomembranosa por antibióticos. [40] 
Na presença concomitante de flatulência pode administrar-se a associação de 
loperamida com simeticone, que a alivia. Também foi comprovado e demonstrado um 
melhoramento da eficácia por parte da loperamida, com esta combinação de princípios ativos, 
havendo uma considerável redução da duração da diarreia relacionada com um desconforto 
abdominal, fruto da flatulência, comparativamente à molécula sozinha. [4]  
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Tabela 6 – Composição e posologia dos Obstipantes não sujeitos a receita médica, com AIM 
em Portugal. [40 - 43] 
 
1.3.1.6.2.4 Adsorventes  
 
Adsorventes são substâncias relativamente inócuas, destinadas a adsorver 
enterotoxinas, bactérias, vírus e enzimas presentes no trato gastrointestinal, protegendo a 
mucosa da ação das mesmas. São antidiarreicos utilizados em diarreias ligeiras, bem como 
laxantes expansores do volume fecal. Como adsorventes comercializados verifica-se o carvão 
vegetal e o carvão ativado. No caso de intoxicações, este último pode ser usado para adsorver 
as substâncias tóxicas do trato gastrointestinal, como no tratamento da cólera, diarreia infantil 
e sobretudo na diarreia do viajante. Contudo, a prova de eficácia é inadequada na diarreia 
aguda no adulto, mas é capaz de adsorver água no intestino, embora pareça que não reduz 
o teor de água eliminado. [4, 9, 31] 
CLASSE PRINCÍPIOS ATIVOS 
NOMES COMERCIAIS 
DISPONÍVEIS E FORMAS 
FARMACÊUTICAS 
CONTRAINDICAÇÃO POSOLOGIA E REGIME TERAPÊUTICO 
O
bs
tip
an
te
s 
Loperamida 
 
• Imodium Rapid® 
(Comprimido 
orodispersível) 
 
• Imodium Softgels®  
(Cápsula mole) 
 
• Loride®  
(Comprimido) 
 
• Loperamida Ratiopharm 
MG® 
(Comprimido) 
 
 
• Gravidez 
 
• Amamentação 
 
• Insuficiência Hepática 
 
• Íleo Paralítico 
 
• Obstrução Intestinal 
 
• Retenção Gastrointestinal 
 
• Colite Ulcerosa 
 
• Colite pseudomembranosa 
associada a antibióticos 
 
• Disenteria Aguda 
 
• Doentes com Enterocolite 
Bacteriana 
 
• Hipersensibilidade a algum 
dos constituintes  
 
Diarreia Aguda: 
• Crianças com idade superior a 6 
anos: dose inicial de 1 comprimido, 
seguida de 1 comprimido após cada 
dejeção. A dose máxima deve ser 
relacionada com o peso, sendo de 
3 comprimidos por 20 kg; 
• Adultos: dose inicial de 2 
comprimidos, seguida de 1 
comprimido após cada dejeção. Até 
à dose máxima de 8 comprimidos 
por dia;  
• A terapêutica deve manter-se até 
haver uma a duas dejeções diárias. 
O
bs
tip
an
te
 +
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nt
ifl
at
ul
en
to
 
 
 
 
 
 
 
 
Loperamida 
+ 
Simeticone 
 
 
 
 
 
 
 
Imodium Plus® 
(Comprimido) 
• Adolescentes com idade entre os 
12 e 18 anos: dose inicial de 1 
comprimido, seguida de 1 
comprimido após cada dejeção. 
Não deve ser excedida a dose 
máxima de 4 comprimidos por dia, 
sendo limitado o tratamento ao 
máximo de 2 dias; 
• Adultos: dose inicial de 2 
comprimidos, seguida de 1 
comprimido após cada dejeção. 
Não deve ser excedida a dose 
máxima de 4 comprimidos por dia, 
sendo limitado o tratamento ao 
máximo de 2 dias. 
 
Floroglucinol 
+  
Simeticone 
 
MNSRM-EF 
Normatal® (Cápsula) 
• Adultos: 2 cápsulas, 3 vezes ao 
dia, antes das refeições. 
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1.3.1.7 Abordagem Farmacêutica na Diarreia 
 
Mediante a diarreia é essencial o farmacêutico perceber quais as causas que estão 
implícitas na sua origem, sejam estas patológicas ou comportamentais, com o objetivo de se 
selecionar a terapêutica mais adequada ao problema. Deve ser recolhida toda a informação 
necessária para uma boa avaliação da situação, de modo a que o aconselhamento terapêutico 
seja o acertado, associado a medidas não farmacológicas, como base do tratamento. [9] 
Uma das prioridades a ser asseguradas no tratamento da diarreia é a reposição de 
água e eletrólitos, de seguida devem ser abordadas as várias opções de tratamento na 
diarreia aguda ou crónica, consoante a resposta a algumas perguntas apontadas pelo 
farmacêutico. 
As várias questões a colocar ao utente para a avaliação adequada da situação 
individual, com vista à tomada de decisões acertadas, eficazes e seguras, são: [9] 
• Qual a idade do doente? 
• Quando teve início (se começou de forma brusca e se é de curta duração ou 
persistente)? 
• Como se caracteriza a diarreia e as fezes (número de dejeções por dia, cor, odor, 
consistência, presença de sangue, muco, pus, gordura ou alimentos mal digeridos)? 
• Tem mais algum sintoma associado (febre, dor abdominal ou vómitos)? 
• Já tomou alguma medida terapêutica? Qual? 
• Tem alguma patologia crónica (doença intestinal, diabetes mellitus, doença 
hepatobiliar, doença cardiovascular, hipertiroidismo, imunossupressão) ou toma 
alguma medicação? 
• Se fez alguma alteração no regime alimentar ou na medicação habitual? 
• Associa a diarreia a algum estado de ansiedade? 
• Quais são os fatores que agravam a sintomatologia? 
• Fez alguma viagem recentemente? 
• Mais alguém que lhe seja próximo apresentou os mesmos sintomas? 
• Tem ingerido líquidos? 
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1.3.1.8 O Papel do Farmacêutico na Diarreia 
 
Como profissional de saúde, o farmacêutico tem o dever de esclarecer e informar o 
utente acerca de várias temáticas correlacionadas com a saúde, sendo uma delas a diarreia. 
Durante o ato farmacêutico é fulcral uma especial atenção por parte do profissional de saúde, 
a pequenos sinais indicativos de noções erradas expostas pelo utente, relacionadas com a 
diarreia, devido à ambiguidade de ideias concebidas pela população neste campo. 
A indicação farmacêutica é necessária para clarificar conceitos sobre a melhor forma 
da comunidade cuidar da sua saúde. Através das BPF’s é possível retratar esquemas e 
mecanismos como avaliar as necessidades do utente, com o recurso a protocolos para o uso 
racional de MNSRM e sobre o seu seguimento farmacoterapêutico. Assim, e através da 
implementação de sistemas de gestão da dispensa do medicamento em indicação 
farmacêutica, visa orientar o farmacêutico quanto ao modo de distinguir, com base na 
sintomatologia, as diferentes situações apresentadas e detetar possíveis complicações, por 
forma a intervir eficazmente no aconselhamento farmacêutico ao utente. [27]   
Primeiramente, é importante compreender o motivo pelo qual leva o utente a solicitar 
um antidiarreico. Perante a indicação de diarreia, o farmacêutico deve certificá-la através da 
colocação de algumas questões, nomeadamente quanto à frequência defecatória, sua 
duração, consistência das fezes, presença de outros sintomas associados ou patologias 
indicativas do foro gastrointestinal, entre outros. [9, 27] 
Posto isto, é pertinente identificar a caracterização da diarreia, se é do tipo aguda ou 
crónica, se acontece regularmente ou se é um episódio pontual. Quando se trata de diarreia 
aguda, deve-se referenciar alguns fatores que a podem despoletar, como alterações no 
regime alimentar ou da medicação, stress, viagens e alguma patologia crónica gastrointestinal 
ou metabólica. Também é importante averiguar para os dois tipos de diarreia, se na sua 
etiologia estão presentes fatores comportamentais. [9, 27] 
Perante a identificação por parte do farmacêutico de uma situação de maior gravidade, 
segundo a análise dos fatores mencionados, pode existir a necessidade de 
reencaminhamento para o médico, quando se trata de uma criança com idade inferior a dois 
anos, de um idoso, e quando a utente esteja grávida ou a amamentar. Igualmente, perante 
uma dor abdominal intensa, outros sintomas alarmantes e a existência de um historial familiar 
de patologias gastrointestinais, é de referenciar para o médico. [9] 
Face a toda a informação recolhida, o farmacêutico é capaz de definir as diversas 
medidas não farmacológicas, através principalmente da reidratação, da prática de uma dieta 
equilibrada rica em hidratos de carbono e potássio, como também da adoção de hábitos de 
cuidados de higiene e repouso. Todas estas medidas podem reverter a diarreia. [9, 28] 
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Por outro lado, nem todos os casos são assim tão lineares, sendo muitas das vezes 
preciso associar às medidas não farmacológicas uma terapêutica antidiarreica, com o recurso 
a substitutos da flora intestinal ou a um obstipante, excetuando os casos de indicação a 
consulta médica. O farmacêutico deve sugerir o MNSRM mais adequado à situação, 
evidenciando o seu modo de utilização, cuidados a ter e possíveis contraindicações. Deve ser 
assegurado, acima de tudo, a adesão à terapêutica por parte do utente, em que o 
farmacêutico deve garantir a sua efetividade e segurança, esclarecendo as principais 
vantagens da escolha tomada, promovendo uma decisão partilhada. [9, 27]  
Assim, e após uma explicação clara da posologia o farmacêutico deve apresentar-se 
disponível para futuros esclarecimentos, bem como interessado em saber se o 
aconselhamento apontado foi eficaz e conduziu à cura da diarreia. É importante certificar que 
não existe qualquer dúvida por parte do utente. Em suma, a posologia deve ser escrita na 
embalagem do medicamento e a informação essencial relembrada. Raramente, o utente 
regressa à farmácia para expor a resposta à terapêutica, nomeadamente quando a evolução 
é satisfatória. Todavia, o profissional de saúde tem o dever de alertar para referência médica, 
quando há um agravamento dos sintomas, a terapêutica indicada for insuficiente, mediante 
reações adversas ao antidiarreico, ou se os sintomas persistirem após o tratamento. [2, 9, 27] 
 
1.3.1.9 Situações de Referência ao Médico na Diarreia 
 
Existem circunstâncias em que a diarreia possivelmente associada a patologias ou 
situações de risco para o utente, que obrigam a referenciá-lo ao médico, sendo estas: [9]   
• Quando o doente tem idade inferior a seis anos, se é idoso, esteja grávida ou a 
amamentar, por existir um maior perigo de desidratação; 
• O utente descreve diarreia crónica ou com alternância com obstipação; 
• Se o utente descreve diarreia do viajante sem melhorias ao fim de uma semana; 
• Caso o utente apresente outra sintomatologia: febre alta (superior a 39ºC), dor e 
rigidez abdominal intensa que não alivia com as defecações, presença de sangue, 
pus ou muco nas fezes; 
• Quando o utente apresenta sinais de desidratação: sede, diminuição da frequência 
urinária, boca seca, fadiga, cefaleias, urina com cor mais escura, perda súbita de 
peso, bem como, quando há incapacidade de reidratação por via oral; 
• Sempre que subsista a perceção do farmacêutico de que pela intervenção prevista: 
o problema não se atenuará, quando outras patologias associadas se possam 
agravar, se pode alterar negativamente a efetividade ou a segurança da medicação 
atual. 
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CAPÍTULO II – PROTOCOLO DE INDICAÇÃO FARMACÊUTICA  
 
2.1. PROTOCOLO DA DIARREIA – INDICAÇÃO FARMACÊUTICA NO USO RACIONAL 
DOS MNSRM 
 
2.1.1. Introdução 
A população recorre aos cuidados farmacêuticos por variadíssimas razões, sendo uma 
delas situações relacionadas com a diarreia. Esta caracteriza-se por uma alteração dos 
hábitos de defecação, com um aumento da frequência e volume das fezes, sendo aquosas e 
não moldadas. Os motivos predem-se pelo incómodo e mal-estar conferidos, e pelo 
tratamento sintomatológico existir a disponibilidade de recurso a MNSRM. 
O farmacêutico atua por forma a garantir que o utente detenha a informação 
necessária em relação à sua patologia e tratamento, bem como MNF’s. Quanto à diarreia, o 
tratamento medicamentoso reside na utilização de antidiarreicos (obstipantes, substitutos da 
flora intestinal ou adsorventes). Existem variados MNSRM disponíveis no mercado, sendo a 
sua seleção imposta fundamentalmente pelo farmacêutico, consoante determinadas 
situações e condições. 
Assim como profissional de saúde, o farmacêutico possui as ferramentas necessárias 
para promover um comportamento de autocuidados em saúde no utente, com vista a 
assegurar uma automedicação responsável no uso racional do medicamento. 
A elaboração deste protocolo específico, pretende orientar e auxiliar a prática 
profissional em indicação farmacêutica, de acordo com a metodologia apresentada e correto 
desempenho do farmacêutico a intervir na temática da diarreia. 
 
2.1.2. Intervenção  
 
2.1.2.1. Objetivos   
O presente estudo visa direcionar o exercício farmacêutico, perante a temática da 
diarreia. A intervenção farmacêutica baseia-se em: 
• Identificar diferentes situações de diarreia quanto às queixas apresentadas pelo 
utente; 
• Detetar possíveis complicações de referência ao médico; 
• Promoção de medidas não farmacológicas no tratamento da diarreia; 
• Indicação farmacêutica e educação no uso racional de antidiarreicos (obstipantes); 
• Reequilíbrio hidroeletrolítico e reposição da flora intestinal;  
• Prevenção da diarreia através de medidas comportamentais (diarreia do viajante). 
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2.1.2.2. População 
A diarreia abarca todas as faixas etárias da população, sendo desde o lactante até ao 
idoso. 
 
2.1.2.3. Materiais 
 
Para facilitar a abordagem farmacêutica na avaliação e terapêutica da diarreia, o 
farmacêutico tem ao seu dispor: 
• O protocolo de intervenção para direcionar o aconselhamento farmacêutico a 
realizar e correspondente fluxograma; 
• Um folheto informativo sobre a patologia, de entrega ao utente mediante a dispensa 
de medicamentos e indicação farmacêutica na diarreia; 
• Uma apresentação em PowerPoint utilizada para a formação dos elementos da 
equipa da farmácia, envolvidos no estudo. 
 
 
2.1.2.4. Método 
 
A intervenção farmacêutica na diarreia pode ser desencadeada pelas seguintes 
situações: 
• Reporte de episódios defecatórios em que a sua frequência é aumentada e a 
consistência das fezes é alterada; 
• Se o utente apresenta sinais e queixas associadas à diarreia; 
• Solicitação de qualquer tipo de antidiarreico; 
• Apresentação de prescrição médica de medicamentos indicados na diarreia. 
 
Perante a atitude do utente relativamente à sensibilidade em apresentar e enunciar as 
suas queixas, é recomendável no decorrer da indicação farmacêutica, proporcionar as 
melhores condições para que o utente não se sinta constrangido. O farmacêutico deve adotar 
uma postura compreensiva, sendo por vezes necessária alguma privacidade. 
Mediante os métodos apresentados a metodologia a adotar perante a intervenção 
farmacêutica na diarreia, deverá respeitar os seguintes passos: a avaliação, os critérios de 
inclusão e exclusão, a informação e aconselhamento farmacêutico, sendo por último, o 
seguimento do utente, quando possível.  
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2.1.2.4.1. Avaliação 
 
É fundamental proceder-se à identificação do utente. Assegurar o conhecimento de 
para quem é solicitado o antidiarreico ou está doente, bem como questionar a sua idade. Não 
devem ser descorados outros problemas de saúde associados, também é importante 
identificar a medicação que está a ser praticada pelo utente.  
 
2.1.2.4.2. Critérios de Inclusão e de Exclusão 
 
Tendo em conta os diversos sinais e sintomas que podem estar correlacionados com 
a diarreia e a duração dos mesmos, destacam-se: o aumento da frequência defecatória, 
incontinência fecal, dor abdominal tipo cólica, flatulência, sensação de distensão abdominal, 
náuseas, vómitos e febre. No entanto, embora o conhecimento das manifestações nesta 
patologia é essencial estabelecer critérios, de modo a padronizar o diagnóstico do tipo de 
diarreia, sendo aguda ou crónica. 
É importante analisar os critérios de inclusão, como confirmar se o utente realmente 
tem uma alteração defecatória, classificada como diarreia. Deve ainda, avaliar-se as causas 
que remontam a este problema e se o utente apresenta sinais de desidratação. É relevante 
verificar-se também, se as MNF’s adotadas são insuficientes para a resolução da situação 
apresentada.  
Como critérios de exclusão, devem avaliar-se os seguintes pontos: 
• Confirmar que o utente necessita realmente da medicação, e não porque existiu um 
ligeiro desarranjo intestinal, muitas vezes confundido com fezes ligeiramente 
aquosas, fruto da ingestão de algum alimento com propriedades laxantes; 
• Verificar que o utente não é intolerante a nenhum princípio ativo ou excipientes 
presentes na medicação selecionada;   
• Conhecer e avaliar potenciais interações ou se pode alterar negativamente a 
efetividade e segurança de outra medicação prescrita ao utente; 
• Confirmar se a utente está grávida ou a amamentar. Mediante resposta afirmativa, 
só se deve dispensar qualquer tipo de antidiarreico com aconselhamento e 
prescrição médica;  
• Verificar que o utente não possuí diarreia crónica (contínua ou recorrente), doenças 
inflamatórias intestinais, dor abdominal intensa, associada a vómitos e náuseas, 
presença de sangue, pus ou muco nas fezes, evidência de sinais de desidratação 
elevada, situações graves de cirurgia abdominal, doença celíaca ou cancro no 
intestino, doentes imunodeprimidos e doentes com insuficiência hepática.   
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2.1.2.4.3. Informação e Aconselhamento 
 
• Esclarecer o modo de ação a tomar; 
• Defender a eficácia e segurança do método escolhido; 
• Informar a posologia adotada, bem como reforçá-la por escrito na embalagem, de 
forma legível. Sendo que, no final deve ser feito uma recapitulação dos 
conhecimentos essenciais a reter; 
• Alertar o utente para que não seja efetuado o recurso aos antidiarreicos por um 
período prolongado de tempo; 
• Referir a importância de uma abordagem de primeira linha recorrendo a MNF’s e 
não ao uso advertido de fármacos obstipantes, como a loperamida, sempre que 
ocorre um episódio de diarreia; 
• Deve ser defendido que o uso abusivo de obstipantes pode reverter em problemas 
do foro intestinal. Sendo um dos mais frequentes o surgimento de obstipação, 
seguido de flatulência e náuseas; 
• Enfatizar que para qualquer etiologia da diarreia, é de extrema relevância a 
associação de medidas de reidratação em complementaridade ao tratamento 
farmacológico, principalmente em utentes de maior risco à desidratação; 
• Entrega de folheto informativo sobre a diarreia. 
 
2.1.2.4.4. Seguimento 
 
• Solicitar ao utente que perante um agravamento dos sintomas ou surgimento de 
qualquer situação anormal informar o farmacêutico; 
• Caso com a intervenção prevista o problema não se atenua ou haja melhoras num 
período de três dias, deve-se encaminhar o utente para o médico; 
• Mediante reações adversas, estas devem de ser reportadas ao Sistema Nacional 
de Farmacovigilância. 
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2.2. FLUXOGRAMA – PROCESSO DE INDICAÇÃO FARMACÊUTICA PARA A DIARREIA 
 
FLUXO DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL 
  
• Solicitação de medicamentos para a diarreia, 
prescrição de antidiarreicos ou indicação da 
existência de diarreia. 
Profissional de 
farmácia 
que atende o utente 
  Recolha de dados do utente: 
• Idade 
• Género 
• Estado fisiopatológico 
 
  Confirmação de Diarreia 
• Caracterização da patologia: 
• Primeira vez que ocorre 
• Frequência defecatória 
• Duração da diarreia 
• Consistência das fezes 
• Presença de outros sintomas: 
  - Incontinência fecal 
  - Urgência defecatória 
  - Dor abdominal (tipo cólica) 
  - Flatulência 
  - Sensação de distensão abdominal 
  - Náuseas e vómitos 
  - Febre 
• Tipo de diarreia, de acordo com a duração dos 
sintomas: 
• Aguda: 
 - Alteração dos hábitos alimentares ou 
medicação nova 
 - Stress 
 - Viagem 
 - Cirurgia 
 - Intolerâncias alimentares, por má absorção, 
infeção ou inflamação e utilização de laxantes 
• Crónica: 
 - Patologias gastrointestinais 
 - Patologias metabólicas 
 - Medicação habitual (antibióticos, abuso de 
laxantes, anti-inflamatórios, metformina, 
tiroxina, entre outros) 
 
  Referenciação ao médico: 
• Crianças até 2 anos de idade 
• Gravidez ou amamentação 
• Idosos (fator de risco a desidratação) 
• Utente que descreve diarreia crónica 
• Temperatura superior a 39ºC 
• Dor abdominal intensa 
• Fezes ensanguentadas 
• Sinais de desidratação 
• Perda de peso súbita 
• Doentes imunodeprimidos 
• Ineficiência da terapêutica antidiarreica de 
dispensa não sujeita a receita médica 
• Com manifestações de reações adversas aos 
antidiarreicos sem prescrição médica 
• Com contraindicação para a toma de antidiarreicos 
• Utentes que tenham um dos quadros referidos 
acima ou queixas compatíveis com alguma 
patologia 
Contacto com 
 o utente 
Identificação do 
 utente 
Avaliação da  
situação 
 
Não 
Fatores de  
referenciação 
Sim 
MNF e/ou 
indicação 
farmacêutica 
com 
referência 
ao médico 
 
Seguimento 
A
va
lia
çã
o 
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Medidas Não Farmacológicas:  
• Dieta abundante em líquidos 
• Introdução gradual de alimentos sólidos, ricos em 
hidratos de carbono (arroz branco e pão tostado) 
• Não ingerir alimentos ricos em gorduras, açúcares, 
fibra, produtos lácteos, com cafeína ou álcool 
• A ingestão de leite deve ser recomeçada 
lentamente, após a cura da diarreia 
• Nos lactantes a amamentação materna deve ser 
sempre mantida 
Como prevenção da diarreia do viajante: 
• Preferir os alimentos bem cozinhados 
• Consumir fruta e legumes sem casca e lavados 
com água fervida ou tratada 
• Consumir apenas água fervida ou engarrafada 
• Bebidas com gelo devem ser evitadas, exceto 
quando é feito com água fervida ou engarrafada 
• Devem reforçar-se as medidas de higiene, para se 
evitar possíveis infeções 
 
Terapêutica Farmacológica: a indicação dos fármacos 
deve-se reger de acordo com critérios de seleção 
terapêutica. 
MNSRM: 
• Sais de reidratação oral: 
- Redrate® (saqueta) - Oral Suero® (sol. oral) 
- Dioralyte® (saqueta) - Bi-OralSuero® (sol. oral)  
• Substitutos da Flora Intestinal: 
- Lacteol® (cápsula) 
- Antibiophilus® (cápsula e saqueta) 
- UL-250® (cápsula) 
• Obstipantes: não são aconselhados em diarreias 
infeciosas.  
   Loperamida: 
- Imodium Rapid® (comprimido orodispersível) 
- Imodium Softgels® (cápsula mole) 
- Loride® (comprimido) 
- Loperamida Ratiopharm® (comprimido) 
Loperamida + Simeticone: 
- Imodium Plus® (comprimido) 
Floroglucinol + Simeticone (MNSRM-EF) 
- Normatal® (cápsula) 
• Adsorventes: 
- Advancis Easylax Carvão® (carvão ativado) 
• Utentes que já tomaram antidiarreicos sem 
resultados devem ser avaliados sobre possíveis 
contraindicações e adequação da dosagem 
efetuada mediante o médico. 
 
Diretor Técnico 
 
Farmacêutico 
 
 
Análise e monitorização da resposta à terapêutica 
 Diretor Técnico 
Farmacêutico 
 
Fatores de referenciação ao médico: 
• Medicação 
• Diarreia persiste após implementação de MNF’s e 
utilização de antidiarreicos indicados, após 1 a 2 
semanas 
• Se tem febre é ao fim de 3 dias 
• Reações adversas ou sensibilidade ao antidiarreico 
• Agravamento ou aparecimento de novos sintomas 
 
 
 
 Utente curado, embora sem diarreia deve continuar a 
ser acompanhado. 
 
 
Sim 
MNF e/ou 
indicação 
farmacêutica com 
referência ao 
médico 
 
Fatores de  
referenciação 
Utente sem 
Diarreia 
Não 
Se
gu
im
en
to
 
Medidas Não 
Farmacológicas e/ou 
Indicação Farmacêutica 
In
te
rv
en
çã
o 
Seleção 
Dispensa 
Seguimento 
Prescrição de 
Antidiarreicos 
 
Medidas Não 
Farmacológicas e/ou 
Indicação Farmacêutica 
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2.3. PROCESSO DE IMPLEMENTAÇÃO DO PROTOCOLO DE INTERVENÇÃO 
FARMACÊUTICA EM DIARREIA NUMA FARMÁCIA COMUNITÁRIA 
 
Os protocolos de aconselhamento farmacêutico são normas de orientação técnica 
para a indicação farmacêutica, dispensa de MNSRM ou outros produtos de saúde e/ou 
encaminhamento para serviços de saúde. 
Com este protocolo pretende-se uniformizar os padrões de qualidade técnica dos 
atendimentos numa farmácia, com base na informação técnico-científica mais atualizada, de 
forma a promover a prática farmacêutica baseada na evidência. 
Assim, é fundamental que toda a equipa da farmácia se envolva na leitura, análise 
crítica e implementação deste protocolo. Este protocolo apresenta a seguinte estrutura: 
1- Enquadramento: breve contextualização sobre o problema de saúde em análise, 
dados epidemiológicos, causas, patologias semelhantes e caraterísticas 
diferenciais, entre outros; 
2- Aconselhamento farmacológico; 
3- Aconselhamento não farmacológico; 
4- Bibliografia; 
5- Critérios de referenciação a consulta médica; 
6- Fluxograma de atuação: resumo de todos os passos do atendimento, com 
indicação dos serviços e produtos mais adequados e que apresentam, 
simultaneamente, maior rentabilidade para a farmácia. (Anexo III) 
 
Assim, para que a implementação do protocolo decorra com sucesso é fundamental 
efetuar os seguintes passos: 
ü Apresentação do Protocolo à equipa da Farmácia: Marcação de uma reunião 
com todos os colaboradores para a divulgação do protocolo. Nesta reunião foi 
apresentado um PowerPoint (Apêndice I) e interpretado o protocolo. Sendo 
retiradas e esclarecidas todas as questões relativamente ao mesmo.  
ü Proporcionar o envolvimento de todos: certificar que todos os elementos da 
equipa entendem cada ponto do protocolo e que concordam com o mesmo. 
Apresentar o Plano de Ação “Intervenção Farmacêutica na Diarreia”. (Apêndice II) 
ü Workshop’s: realizar in locu diferentes situações que podem ocorrer na farmácia, 
mediante uma simulação de um caso prático e associar ao modus operandi todas 
as terapêuticas disponíveis de indicação farmacêutica – desde o momento de 
receção do utente na farmácia como as questões a colocar, os respetivos 
esclarecimentos e indicação farmacêutica. Terminar com uma oferta constante de 
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disponibilidade e entrega de um folheto informativo para um maior esclarecimento 
ao utente. (Apêndice III) 
Figura 4 – Folheto Informativo da Diarreia  
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ü Determinação da terapêutica: determinar que medidas farmacológicas devem 
ser optadas perante cada situação e complementar com medidas não 
farmacológicas. 
ü Aplicação prática do mesmo. 
 
CAPÍTULO III – MATERIAL E MÉTODOS  
 
O presente trabalho de investigação realizou-se na Farmácia Apolo 70, no conselho 
de Lisboa, local do estágio curricular. No período de tempo de um mês, entre 15 de Setembro 
a 15 de Outubro de 2013. 
 
 Pretendeu-se avaliar a eficácia e impacto da indicação farmacêutica em doentes com 
diarreia. O principal objetivo do estudo foi demonstrar os benefícios da intervenção 
farmacêutica na abordagem da diarreia. Como objetivos secundários, é pretendo que seja 
implementado um sistema integrado de saúde, a fim de melhorar a educação e 
aconselhamento do utente através de um protocolo de indicação farmacêutica. É desejado 
também melhorar a qualidade do trabalho dos profissionais de saúde da farmácia, educar e 
estimular para a adoção de medidas não farmacológicas associadas e adesão à terapêutica. 
Aumentar assim a literacia neste domínio, autogestão e motivação dos farmacêuticos. 
Também é pretendido neste estudo perceber e caracterizar a população (os utentes), o seu 
comportamento e consumo de fármacos antidiarreicos (os que tomam por prescrição ou por 
automedicação) e, avaliar o impacto da intervenção farmacêutica nos doentes com diarreia. 
 
3.1. CONSTITUIÇÃO DA AMOSTRA 
 
Foi realizado o estudo experimental com uma amostra de conveniência de 5 
farmacêuticos, em que num período de um mês cada um submeteu o Protocolo de Indicação 
Farmacêutica a 10 utentes. Foram selecionados de forma aleatória, de ambos os géneros, 
com idades compreendidas entre os 2-78 anos, sendo analisados por um período de tempo 
de um mês. (Apêndice II) Não foram incluídos no estudo indivíduos que apresentavam uma 
ou mais condições de exclusão, de forma a não comprometer os resultados. Consistiram nos 
critérios de exclusão:  
1. Incapacidade de comunicar em português; 
2. Défice cognitivo evidente; 
3. Recusa em participar no estudo. 
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Os farmacêuticos intervenientes no estudo foram devidamente informados e todos 
expressaram por escrito a aprovação em participar no mesmo, através da Declaração do 
Consentimento Informado. (Apêndice IV) 
 
3.2. METODOLOGIA 
 
Para avaliar a utilização de antidiarreicos pela população, a investigação experimental 
foi efetuada em questionário de resposta fechada e aberta, composto por várias questões 
relacionadas com a temática da diarreia e do consumo de antidiarreicos. (Apêndice V) 
O presente estudo foi conduzido e preenchido sempre pela farmacêutica estagiária 
interveniente no mesmo, de forma observacional descritivo transversal, o qual ocorre num 
único momento de tempo. Por forma a evitar possíveis inconsistências. 
 
3.3. ANÁLISE E TRATAMENTO DE DADOS 
 
Os dados recolhidos foram tratados estatisticamente, a partir do programa Microsoft 
ExcelÒ (versão 2016, para Mac). Após a confirmação visual dos dados introduzidos, procedeu-
-se à análise estatística das diversas variáveis, sendo estas agrupadas em grupos no 
questionário de acordo com o tipo de informação que fornecem.  
A natureza das variáveis são de carisma: comportamental, clínico, farmacoterapêutico 
da população e de satisfação dos farmacêuticos. Com o intuito de se verificar estatisticamente 
as diferenças ou homogeneidade significativa do grupo de estudo.   
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CAPÍTULO IV – DISCUSSÃO E INTERPRETAÇÃO DE RESULTADOS 
 
A amostra do presente estudo foi composta pela análise do questionário aos 5 
farmacêuticos que colocaram em prática o Protocolo de Indicação Farmacêutica na Diarreia 
em 10 utentes que apresentaram a intensão de comprar pelo menos um Antidiarreico.   
O estudo pode ter um viés de seleção relacionado com a amostragem. Dado que foi 
feito só numa farmácia, não se podendo extrapolar para dados estatísticos, uma vez que cada 
farmácia tem a sua própria realidade da comunidade utente.  
 
4.1. CARACTERIZAÇÃO DO PADRÃO DE UTILIZAÇÃO DE ANTIDIARREICOS 
 
Quando questionados os intervenientes da amostra, foi descrito que o tipo de 
antidiarreico mais solicitado pelos utentes foi a Loperamida 2 mg (Imodium Rapid®) um 
obstipante, correspondendo a 60%, equivalente a 3 indivíduos. Sendo seguido por um 
substituto da flora intestinal, as Saccharomyces boulardii (UL – 250® mg), com uma 
percentagem de 40%. Estes dados podem ser observados na Tabela 7. Relativamente ao 
regime de dispensa mais frequente dos mesmos, observou-se numa percentagem de 100% 
o recurso à Automedicação e nunca pela via de prescrição médica, visualizado na Tabela 8.  
Quando questionados acerca de quem tinha recomendado a utilização de 
antidiarreicos, como pode ser observado na Tabela 9, uma grande percentagem (25%) referiu 
ter sido por influência dos meios publicitários, bem como por iniciativa própria do utente (25%). 
Estes resultados são extremamente preocupantes, uma vez que o utente faz principalmente 
recurso a meios que não são da área ou profissionais de saúde. Em terceiro lugar vem a 
dispensa por ação do aconselhamento farmacêutico, com uma percentagem de 20%. No 
entanto, 15% referiu ter sido aconselhado por familiar ou amigos, o que também é alarmante 
pois são indivíduos que podem não estar devidamente informados. Por outro lado, 10% dos 
voluntários afirmou ter sido por recurso a outro fator, relacionado este com o “sucesso na 
utilização do antidiarreico numa situação do passado”. Por último, com apenas uma resposta 
ficou o aconselhamento médico, com a percentagem de 5%. O aconselhamento médico quase 
não apresenta utilizadores, pois trata-se da utilização pela primeira vez e através da 
automedicação. É de salientar que foram várias as situações em que os voluntários indicaram 
ter sido mais do que um elemento a recomendar a utilização de antidiarreicos, pelo que foram 
contabilizadas 20 respostas (n=20).  
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Tabela 7 – Valores estatísticos referentes aos medicamentos solicitados pelos voluntários 
para a Diarreia Aguda. 
 MNSRM mais solicitado para a Diarreia Aguda 
 Loperamida (2 mg) Saccharomyces boulardii (UL – 250® mg) 
n = 5 60% 40% 
 
 
Tabela 8 – Distribuição da amostra relativamente ao regime de dispensa mais frequente a 
quando é solicitado um antidiarreico. 
 Dispensa 
 Prescrição Automedicação 
n = 5 0% 100% 
 
 
Tabela 9 – Distribuição dos inqueridos que utilizam antidiarreicos de acordo com quem 
recomendou a utilização destes medicamentos. 
 
 Quem recomendou a utilização de Antidiarreicos 
 Médico Farmacêutico Enfermeiro 
Iniciativa 
Própria do 
Utente 
Familiar / 
Amigos 
Publicidade 
/ Internet Outro 
n = 20 5% 20% 0% 25% 15% 25% 10% 
 
 
Na maioria dos casos foi referido por quase todos os intervenientes que a classe de 
MNSRM dispensados mediante a intervenção farmacêutica na diarreia maioritariamente 
prende-se com os antidiarreicos, com uma percentagem de 60%. Seguindo-se dos 
antiflatulentos e antiespasmódicos gastrintestinais (30%) e em menor percentagem os 
reidratantes orais (10%). Estes dados estão expressos na Tabela 10. Podemos concluir que, 
usualmente é raro existir a dispensa de reidratantes orais, pois esta classe é mais fácil de 
dispensar quando o doente é um indivíduo com maior risco de desidratação (lactante, criança, 
grávida ou idoso). Quanto à frequência da dispensa de um antidiarreico em período sazonal 
desta patologia, uma vez que o estudo foi realizado em Setembro, verificou-se que 80% das 
vezes ocorria “mais de 3 vezes por semana”. Restando, assim 20% para a dispensa diária de 
mesmo. Podem ser observados os dados na Tabela 12, e vão de encontro ao que seria 
expectável para esta altura do ano. 
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Durante a dispensa do antidiarreico, os inquiridos no estudo referiram que em todos 
os casos (100%) foi aplicado o aconselhamento de medidas não farmacológicas como 
adjuvantes à terapêutica (Tabela 11). Todavia, também é importante ser reforçado ao utente 
as precauções na terapêutica, possíveis reações adversas e duração do tratamento.  
 
 
Tabela 10 – Distribuição das classes de MNSRM dispensados na diarreia, de acordo com a 
sua frequência.  
 Classes de MNSRM utilizados na Diarreia 
 Reidratantes Orais Antidiarreicos Antiflatulentos / Antiespasmódicos Gastrintestinais 
n = 5 10% 60% 30% 
 
 
Tabela 11 – Distribuição da amostra de acordo com emprego do Aconselhamento Não 
Farmacológico no ato da dispensa.  
 
 
Tabela 12 – Distribuição dos inqueridos quanto à frequência com que é dispensado um 
antidiarreico.  
 Frequência da Dispensa de um Antidiarreico 
 Diariamente Mais de 3 vezes por semana 
2 a 3 vezes 
por semana Uma vez por semana 
Menos de uma vez por 
semana 
n = 5 20% 80% 0% 0% 0% 
 
 
Com base a nível comportamental, o utente face ao perfil terapêutico, foi verificado 
com uma percentagem de 80% que habitualmente solicita um antidiarreico específico, sendo 
muitas das vezes difícil ao farmacêutico fazer o aconselhamento em indicação farmacêutica 
na diarreia por excelência. Em contrapartida, foi comprovado com uma percentagem de 20%, 
o utente que pede ajuda para o auxílio no alívio dos sintomas associados à diarreia, 
conseguindo nestes casos o farmacêutico aconselhar o MNSRM e outras medidas, mais 
adequadas à situação, tal como é possível constatar na Tabela 13.  
 
 Aconselhamento Não Farmacológico por Indicação Farmacêutica 
 Sim Não 
n = 5 100% 0% 
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Foi referido ainda, nas questões de resposta aberta pelos inquiridos, que esta 
dificuldade reside no facto de ser um tema que o utente não se sente muito confortável para 
explicar, por vezes pode ser necessário recorrer ao gabinete de atendimento personalizado 
(GAP). E, por cada vez mais participar ativamente na sua terapêutica, preferir o recurso 
apenas a antidiarreicos. Sendo o mais dispensado um obstipante, o que não é correto, pois 
está contraindicada a sua utilização perante uma diarreia infeciosa. A primeira abordagem 
seria sempre um substituto da flora intestinal, é importante fomentar as vantagens deste último 
face à loperamida, fazer o paralelismo entre obstipantes versus probióticos, pois é o único 
que trata a diarreia. Ter também em atenção mais uma variável, o carácter preço, pois este 
pode estar relacionado com a escolha do utente. 
É pertinente assim, afirmar que estes dois valores deveriam inverter-se, pois para uma 
correta indicação farmacêutica, era utópico nesta análise, a maior percentagem estar do lado 
de um bom aconselhamento farmacêutico. Sendo, sempre recomendável que a administração 
de obstipantes seja feita pontualmente, sendo a primeira linha de atuação os substitutos da 
flora intestinal em sinergismo com MNF’s, e sempre associado à Reidratação Oral. 
 
Tabela 13 – Distribuição dos inqueridos quanto ao perfil terapêutico do utente no ato da 
dispensa. 
 Comportamento do utente quanto ao Perfil Terapêutico   
 Solicita um MNSRM Específico  Pede ajuda no alívio dos sintomas associados à Diarreia 
n = 5 80% 20% 
 
 
Relativamente aos fatores que influenciam o comportamento do utente na sua escolha 
e tomada de decisão, estão demonstrados na Tabela 14. É possível verificar que 
maioritariamente em 33,33% o utente vem com uma ideia preconcebida do produto que 
deseja. Seguidamente, com uma percentagem de 26,67% é alegado a influência deste por 
parte dos media, como por exemplo, um anúncio televisivo. Com o valor de 13,33%, estão 
representadas duas situações: uma experiência de sucesso na toma de um MNSRM, e o 
utente que pretende uma solução rápida para o seu problema, com um atendimento rápido e 
sucinto, pois dirige-se à farmácia com pouco tempo. Por último, também existe a situação do 
maior grau de literacia da população, bem como o aconselhamento indicado por um familiar, 
vizinho ou amigo, ambos representados com a mesma percentagem (6,67%). 
É de salientar que foram várias as situações em que os voluntários indicaram ter sido 
mais do que um elemento a recomendar a utilização de antidiarreicos, pelo que foram 
contabilizadas 15 respostas (n=15). 
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Tabela 14 – Distribuição dos inqueridos quanto ao comportamento do utente, de acordo com 
a escolha do MNSRM específico.   
 
 
 
 
4.2. ESCALA DE ADESÃO À INDICAÇÃO FARMACÊUTICA POR PARTE DO UTENTE 
 
É importante perceber qual a distribuição em termos de adesão à indicação 
farmacêutica e terapêutica sugerida por parte do utente, na temática da diarreia.  
Como é descrito nas Tabelas 15 e 16, o comportamento do mesmo é demonstrado de 
forma semelhante. Analisando a amostra dos inquiridos, quanto à Recetividade do utente face 
ao Aconselhamento Não Farmacológico e à Facilidade por parte do farmacêutico em cumprir 
o Plano de Ação desenvolvido para este estudo. Em ambos os casos, com uma percentagem 
de 80%, foi verificada com sucesso pelo farmacêutico recetividade e facilidade em cumprir o 
protocolo, como foi objetivado nesta investigação. Como resposta negativa, nestas variáveis 
obteve-se um resultado de 20%, podendo estar relacionado por vezes, numa falta de 
compreensão e compromisso por parte do utente em aceitar fazer a terapêutica mais 
adequada à sua situação. As MNF’s são sempre bem aceites, principalmente em indivíduos 
de risco às consequências da diarreia, como a desidratação. Quando o utente é exposto ao 
mecanismo de atuação de primeira linha, apenas fazendo recurso a MNF’s bem como 
soluções de reidratação, mostra-se em 80% dos casos ser habitualmente recetivo e em 20% 
não ser recetivo, como é descrito na Tabela 17. Tal facto, prende-se muitas vezes por as 
soluções de reidratação serem produtos mais caros, e não terem comparticipação do estado. 
Foi referido pelos intervenientes no estudo, em caso de resposta negativa, que ao longo dos 
anos o seu valor de sell-out caiu drasticamente, apesar de serem sempre aconselhadas pelo 
farmacêutico das suas mais valias, no ato da dispensa. Verifica-se, no entanto, e como já foi 
mencionado anteriormente é melhor aceite por doentes que tenham um maior risco de 
desidratação, ou quando mesmo é prescrito pelo médico (situação mais frequente em 
prescrições de pediatria). 
 
 
 Frequência da Dispensa de um Antidiarreico 
 Ideia 
Preconcebida 
Maior grau 
de literacia 
Familiar / 
Vizinho / Amigo 
Anúncio 
Televisivo 
Experiência de Sucesso 
MNSRM no passado 
Utente com Pressa 
/ Atendimento 
Rápido e Sucinto 
n = 15 33,33% 6,67% 6,67% 26,67% 13,33% 13,33% 
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Tabela 15 – Distribuição da amostra de acordo com o ato de recetividade do utente ao 
aconselhamento farmacêutico.  
 
 
 
 
 
Tabela 16 – Distribuição da amostra quanto à facilidade de colocação em prática do “Plano 
de Ação” pelo farmacêutico.  
 
 
 
 
 
Tabela 17 – Distribuição da amostra de acordo com a recetividade do utente às MNF’s e 
Soluções de Reidratação apresentadas pelo farmacêutico, como primeira linha de atuação na 
Diarreia.  
 
 
 
 
 
 
Na Tabela 18, foi possível percecionar que grande parte de inquiridos referiu que 
consegue com alguma frequência efetuar a dispensa de soluções de reidratação, antidiarreico 
e o aconselhamento de MNF’s, com uma percentagem de 60%. Todavia, em 40% dos casos 
foi mencionado que raramente o consegue fazer. Não por motivos de falta de carácter de valor 
acrescentado à venda, mas sim por se tornar mais dispendiosa, apesar de o utente verificar 
as suas mais valias, torna-se difícil por exemplo, num adulto saudável realizar-se a dispensa 
de dois MNSRM para a diarreia, mais aconselhamento, tendo em conta o preço final da venda. 
 
 
 
 
 
 
 Recetividade do utente ao Aconselhamento Não Farmacológico  
 Sim Não 
n = 5 80% 20% 
 Facilidade do Farmacêutico cumprir o Plano de Ação 
 Sim Não 
n = 5 80% 20% 
 Recetividade às MNF’s e Soluções de Reidratação pelo Utente 
 É sempre Recetivo Habitualmente é Recetivo Não é Recetivo 
n = 5 0% 80% 20% 
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Tabela 18 – Distribuição dos inqueridos quanto à frequência com que o farmacêutico 
consegue dispensar Soluções de Reidratação, Antidiarreico e Aconselhamento das MNF’s.  
 
 
 
Tendo em conta uma análise ao comportamento do utente ao longo dos anos, fazendo 
recurso à experiência profissional dos farmacêuticos inquiridos, foi constatado por todos 
(100%) terem verificado essa mudança de alterações comportamentais, perante a patologia 
em estudo. Os resultados estão demonstrados na Tabela 19, e são evidentes perante 
determinados fatores que conduziram a esta mudança de conduta do doente. A crise 
económica que assolou o país, obrigou muitos portugueses a terem um maior cuidado na 
gestão das suas despesas, sendo o ramo da saúde também afetado por isso. O utente cada 
vez mais, procura uma solução rápida e económica para o seu problema, recorrendo 
maioritariamente à loperamida e UL-250Ò, fazem a reidratação oral pela ingestão de líquidos 
(água e chá). 
 
Tabela 19 – Distribuição da amostra de acordo com alterações no comportamento do utente 
perante a Diarreia, ao longo dos anos.  
 
 
 
 
 
A partir da Tabela 20, foi possível percecionar alguns dos fatores que podem ter 
conduzido a essa mudança de comportamento. Com uma maior percentagem os 
intervenientes na amostra apontam em 33,33% para a Influência Publicitária, seguindo-se em 
ex æquo com o mesmo valor percentual de 26,67%, motivos relacionados a nível económico. 
Sendo que a população em geral durante o período de austeridade que Portugal vivenciou, 
tinha menos posses monetárias e os MNSRM serem mais dispendiosos que os MSRM. Tais 
fatores contribuíram com toda a certeza para que num atendimento, raramente o utente numa 
situação normal adquira as duas classes de fármacos (soluções de reidratação e 
antidiarreicos). Por último, com uma menor percentagem de 13,33%, foi descrito a existência 
de Parafarmácias, uma vez que nestes espaços de venda livre de MNSRM muitas das vezes 
 Frequência da Dispensa de Soluções de Reidratação, Antidiarreico e MNF’s 
 Muito Frequentemente Frequentemente Algumas vezes Raramente Nunca 
n = 5 0% 0% 60% 40% 0% 
 Alteração Comportamental do Utente na Diarreia 
 Sim Não 
n = 5 100% 0% 
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é praticada a dispensa do MNSRM sem qualquer aconselhamento, os colaboradores não 
possuem de forma generalizada formação especializada, bem como os preços dos MNSRM 
serem mais competitivos do que os que são dispensados nas farmácias.  
 
Tabela 20 – Distribuição dos inqueridos quanto aos fatores relacionados com a mudança de 
comportamento da população.  
 
 
Conclui-se ainda, que para uma análise mais aprofundada dos resultados, é 
extremamente importante relacioná-los entre eles, por forma a ser possível tirar algumas 
conclusões fundamentais ao estudo.  
Como foi mencionado no início deste estudo, o Imodium RapidÒ, é dos principais 
antidiarreicos que tem uma forte componente publicitária e, logicamente, é notável questionar 
se o seu elevado consumo advém da sua associação à divulgação dos media. Dos inquiridos 
no estudo, todos referiram na pergunta de resposta aberta, que os utentes devem prestar 
atenção ao anúncio do obstipante em questão, embora como este inquérito não foi aplicado 
ao doente, mas sim ao farmacêutico, não existe forma de comprovar tal afirmação. Podemos 
sim, referir que o antidiarreico mais utilizado e dispensado é o Imodium RapidÒ, sendo o mais 
publicitado sobretudo em meio televisivo. Conscientemente, a sociedade pode não sentir que 
seja influenciada, no entanto o nome da marca Imodium pode ser o mais reconhecido por 
todos, comparativamente aos que não têm um regime publicitário. 
 
 
4.3. AVALIAÇÃO DA EFICÁCIA DA FORMAÇÃO À EQUIPA DA FARMÁCIA 
 
Para os inquiridos no estudo, este foi de extrema importância para uma formação 
profissional como a título de desempenho pessoal. Tais resultados estão expressos da Tabela 
21 à 26. Um dos pontos a destacar reside na relevância em quanto a formação e 
implementação do protocolo de indicação farmacêutica na diarreia, aferiu aos farmacêuticos 
presentes no estudo um elevado grau de satisfação (variável “Muito”), com utilidade dos 
conteúdos abordados (60%), aplicabilidade dos mesmos (60%), utilidade e desempenho 
profissional (80%), bem como o carácter de evolução profissional (100%). 
 Frequência da Dispensa de Soluções de Reidratação, Antidiarreico e MNF’s 
 Poucas Posses 
Monetárias 
MNSRM mais 
dispendiosos 
Existência de 
Parafarmácias 
Influência 
Publicitária 
Falta de conhecimento 
da população 
n = 15 26,67% 26,67% 13,33% 33,33% 0% 
Maria Teresa Cardoso – Automedicação e Indicação Farmacêutica na temática da Diarreia 
 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Escola de Ciências e Tecnologias da Saúde 66 
Este estudo permitiu aos farmacêuticos participar num inquérito que aferia a realidade 
ambulatória da farmácia numa determinada patologia, em particular, com as terapêuticas de 
antidiarreicos não sujeitos a prescrição. Desta forma ajudou a constatar a importância do 
aconselhamento farmacêutico em atendimento, na relevância sobre o saber aconselhar a 
terapêutica mais indicada para a situação, aferir mecanismos de ação previamente 
apresentados no Plano de Ação, resultando num aconselhamento correto inerente a uma 
avaliação holística da situação, das comorbilidades e do historial clínico do doente. 
Todos os intervenientes concluíram que a investigação produziu resultados positivos, 
que comprovam a mais valia da existência de um protocolo de indicação terapêutico na 
diarreia, em intervenção farmacêutica. O impacto deste estudo comprovou ser positivo no 
controlo da diarreia, para prevenir possíveis complicações derivadas desta patologia. Todavia, 
foi referido também ser pertinente alargar esta metodologia de ação a outras patologias, 
sendo elas sazonais ou de evidência significativa no dia-a-dia do farmacêutico. 
 
Tabela 21 – Distribuição dos inqueridos de acordo com a utilidade dos conteúdos da 
formação, no exercício da sua função.  
 
 
 
 
 
 
Tabela 22 – Distribuição dos inqueridos face à aplicabilidade dos conteúdos da formação, no 
seu trabalho diário.  
 
 
 
 
 
 
Tabela 23 – Distribuição dos inqueridos quanto à utilidade para o desenvolvimento pessoal.  
 
 
 
 
 
 
 Utilidade dos Conteúdos da Formação 
 Inútil Pouco Útil Muito 
n = 5 0% 0% 30% 60% 
 Aplicabilidade dos Conteúdos da Formação 
 Não Aplicável Pouco Aplicável Muito 
n = 5 0% 0% 30% 60% 
 Utilidade no Desenvolvimento Pessoal 
 Inútil Pouco Útil Muito 
n = 5 0% 0% 60% 30% 
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Tabela 24 – Distribuição dos inqueridos relativamente ao impacto a nível do desempenho 
profissional. 
 
 
 
 
 
 
Tabela 25 – Distribuição dos inqueridos de acordo com a utilidade da formação quanto à 
evolução profissional.  
 
 
 
 
 
 
Tabela 26 – Distribuição da amostra face à mais valia da existência de um Protocolo de 
Indicação Farmacêutica na temática da Diarreia.  
 
 
 
 
 
 
Em suma, a reduzida dimensão da amostra acaba por não ter uma grande expressão 
e representatividade da população, tratando-se de apenas uma farmácia. O facto de a 
informação ter sido recolhida por autorrelato, o que poderá resultar na presença de viés de 
memória. Dai ser importante desenvolver um estudo de carácter semelhante a uma amostra 
maior e de utentes da farmácia, sendo estes os inquiridos na investigação. Assim sendo, mais 
estudos neste âmbito são necessários para confirmar esta justificação. 
 
 
 
 
 
 
 
 Impacto no Desempenho Profissional  
 Nenhum Pouco Algum Muito 
n = 5 0% 0% 20% 80% 
 Utilidade na Evolução Profissional 
 Inútil Pouco Útil Muito 
n = 5 0% 0% 0% 100% 
 Importância de existir um Protocolo de Indicação Farmacêutica 
 Sim Não 
n = 5 100% 0% 
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CONCLUSÃO E PERSPETIVAS FUTURAS 
 
Das diversas situações passíveis de automedicação, a diarreia, é uma das principais 
manifestações que conduz o utente à farmácia. Sendo por necessidade de esclarecimentos, 
para tomar decisões conscientes alusivas à sua saúde, quer por aquisição de antidiarreicos.  
Devido à facilidade com que se adquire um MNSRM, a sua utilização torna-se muitas das 
vezes abusiva e não a mais correta em muitos dos casos. Pode ser particularmente 
preocupante quando não existe um profissional de saúde para avaliar o risco de efeitos 
adversos, nomeadamente na população mais suscetível. Portanto, é importante perceber que 
tipo de utilização têm estes fármacos, bem como os principais erros associados à sua 
utilização.  
A ação educativa e o aconselhamento farmacêutico são de extrema relevância na 
saúde pública, permitindo uma grande obtenção de ganhos na saúde. Sendo a diarreia, uma 
patologia recorrente no quotidiano da farmácia comunitária, o farmacêutico contribui para a 
prevenção e gestão integrada da patologia, devido à sua grande proximidade junto da 
população e através da prestação de cuidados de saúde, bem como promover o uso racional 
do medicamento. É de destacar o papel fundamental do farmacêutico nesta área, tanto a nível 
da prevenção, como a nível da identificação de sinais / sintomas, do respetivo tratamento e 
da vigilância dos doentes, perspetivando uma melhoria da sua qualidade de vida e obtenção 
de ganhos na sua saúde.  
O estudo apresentou algumas limitações, como a dimensão da amostra utilizada ser 
reduzida e concentrada numa única farmácia, podendo os utentes da mesma ter caraterísticas 
particulares, constituiu-se assim num ensaio-piloto, devido ao tempo e recursos disponíveis. 
As conclusões obtidas podem ser evidenciadas maioritariamente como linhas de orientação 
em estudos futuros. Todavia, apesar da escala ser pequena e os inquiridos serem 
profissionais de saúde – farmacêuticos, foram várias as conclusões obtidas. É claro e de um 
modo geral, o utente maioritariamente recorre à farmácia para a obtenção de um antidiarreico 
por iniciativa própria, fruto da elevada publicidade em torno destes MNSRM, o que promove 
um aumento da sua procura. Nem sempre essa escolha é a mais indicada como abordagem 
terapêutica. É pertinente o farmacêutico estar alerta para essa situação, de forma a informar 
e esclarecer a sociedade, pois foram referenciados no estudo como principal linha de 
tratamento, o uso de antidiarreicos obstipantes, em vez dos substitutos da flora intestinal. 
Assim, o farmacêutico deve ser interveniente na opção de escolhas terapêuticas e não apenas 
no aconselhamento da medicação que o doente pretende fazer. É também fundamental o 
incentivo à adoção de MNF’s, sendo tão importantes como a terapêutica farmacológica. Este 
enquadramento legal cria responsabilidades ao farmacêutico, que pela sua grande 
acessibilidade permite o apoio à diarreia em condições de efetividade e segurança. 
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Torna-se assim, evidente a importância do desenvolvimento de protocolos de 
intervenção farmacêutica para outras situações passíveis de automedicação, de forma a 
uniformizar a metodologia de abordagem ao utente, bem como o conteúdo a transmitir. Este 
procedimento contribui em larga escala para que seja melhorada a eficácia de atuação do 
farmacêutico, enquanto profissional de saúde.  
Seria bastante interessante o desenvolvimento de mais estudos na patologia 
abordada nesta dissertação, numa escala maior, por forma à obtenção de resultados mais 
generalizados e correlacionáveis, que retratem a realidade da população portuguesa. 
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ANEXOS 
 
ANEXO I 
 
Lista de MNSRM de Dispensa Exclusiva em Farmácia (MNSRM-EF)  
 
Lista de Denominações 
Comuns Internacionais 
(DCIs) 
Indicações terapêuticas e outras condições de  
dispensa exclusiva em farmácia (EF) 
Ciclopirox (olamina) 
Para uso externo (Uso cutâneo): Tratamento de infeções fúngicas (micoses) da 
pele e unhas. 
Ibuprofeno + Cloridrato de 
Pseudoefedrina  
(200mg + 30mg) 
Administração oral: Tratamento sintomático da congestão nasal e/ou dos seios 
perinasais com cefaleia e/ou febre e/ou dores associados a estados gripais ou 
constipações.  
Cloridrato de pseudoefedrina + 
Cloridrato de triprolidina (60 
mg + 2,5 mg) 
Administração oral: Tratamento sintomático a curto prazo de estados gripais e 
constipações e rinite alérgica ou vasomotora, como congestão nasal, espirros, 
rinorreia.  
Aspartato de magnésio + 
Aspartato de potássio  
(250 mg + 250 mg) 
 
Administração oral: Tratamento dos sintomas de fadiga muscular e cãibras 
associadas à hipomagnesemia e hipocaliemia. Nos desportistas para facilitar a 
recuperação da capacidade muscular após o exercício físico violento.  
Paracetamol + Cloridrato de 
Pseudoefedrina  
(500 mg + 30 mg) 
Administração oral: Tratamento sintomático a curto prazo da congestão nasal 
e dos seios perinasais associada aos sintomas de constipação e gripe, como dor 
moderada, dor de cabeça e/ou febre. Indicado em adultos e adolescentes a 
partir dos 15 anos de idade.  
Cetotifeno 
Para uso externo (Uso oftálmico): Tratamento preventivo e sintomático da 
conjuntivite alérgica.  
Ácido acetilsalicílico 
Tratamento sintomático da febre e/ou dores ligeiras a moderadas em adultos 
e adolescentes com 16 - 65 anos de idade.  
Ulipristal 
Administração oral, Contraceção de emergência até 120 horas (5 dias) após 
uma relação sexual não protegida ou em caso de falha do método contracetivo.  
Picetoprofeno 
Para uso externo (Uso cutâneo). Dor e inflamação ligeira a moderada de origem 
músculo-esquelética, reumática ou pós-traumática.  
Paracetamol + Codeína + 
Buclizina 
Administração oral. Tratamento profilático e sintomático de enxaquecas, 
incluindo as crises de cefaleias, náuseas e vómitos.  
Pancreatina 
Administração oral. Tratamento da Insuficiência Pancreática Exócrina (quando 
existe diagnostico prévio).  
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Lista de Denominações 
Comuns Internacionais 
(DCIs) 
Indicações terapêuticas e outras condições de  
dispensa exclusiva em farmácia (EF) 
Macrogol e outras associações 
Administração oral. Lavagens gastrointestinais e preparação para exames 
complementares de diagnóstico ou cirurgia.  
Lidocaína + Prilocaína Para uso externo (Uso cutâneo). Para anestesia tópica. 
Ibuprofeno 400 mg 
Administração oral. Dores de intensidade ligeira a moderada (dor reumática e 
muscular, dores nas costas, nevralgia, enxaqueca, dor de cabeça, dor de 
dentes, dores menstruais) febre e sintomas de constipação e gripe.  
Hidrocortisona 
Para uso externo (Uso cutâneo). Dermatite, manifestações inflamatórias e de 
prurido de dermatose, reação de queimadura solar ou picada de inseto.  
Fluticasona Administração nasal. Prevenção e tratamento de rinite alérgica, em adultos.  
Floroglucinol + Simeticone 
Administração oral. Tratamento dos sintomas funcionais gastrointestinais 
como flatulência, meteorismo, distensão abdominal, cólicas abdominais e 
diarreia. Tratamento da sintomatologia da dispepsia funcional e do Síndrome 
do Intestino Irritável (SII).  
Cianocobalamina Administração oral. Prevenção e tratamento de estados carências de vitamina 
B12.  
Brometo de butilescopolamina 
+ Paracetamol 
Administração Oral. Alívio de dor ou desconforto abdominal associado a 
espasmos transitórios e moderados do trato gastrointestinal. Dismenorreia 
primária.  
Amorolfina Para uso externo (Uso cutâneo). Onicomicoses causadas por dermatófitos, 
leveduras e bolores.  
Ácido salicílico + Fluorouracilo 
Para uso externo (Uso cutâneo). Verrugas vulgares, verrugas juvenis planas, 
verrugas plantares e verrugas seborreicas.  
Ácido fusídico 
Para uso externo (Uso cutâneo). Infeção da pele localizada causada por micro-
organismos sensíveis ao ácido fusídico.  
 
(Adaptado do Anexo I da Deliberação n.º 24/CD/2014, INFARMED) 
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ANEXO II 
 
Lista de Situações Passíveis de Automedicação em Portugal 
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(Adaptado do Despacho n.º 17690/2007, de 23 de Julho, Diário da República.) 
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ANEXO III 
 
Protocolo de Intervenção Farmacêutica na Diarreia 
Manual – Abordagem para a Avaliação e Terapêutica  
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(Adaptado do “Folheto de Indicação Farmacêutica na Diarreia”, da ANF – Departamento de 
Serviços Farmacêuticos.) 
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APÊNDICES  
 
APÊNDICE I 
 
PowerPoint utilizado para formação dos elementos da equipa da farmácia 
intervenientes no estudo. 
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APÊNDICE II 
 
Plano de Ação – “Intervenção Farmacêutica na Diarreia Aguda” 
 
 
Período de Rastreio Um mês. 
Duração Aproximadamente 10 minutos por utente. 
População-alvo Destinado a todas as faixas etárias, e utentes que manifestem diarreia aguda. 
Materiais de Apoio 
- Protocolo “Intervenção Farmacêutica na Diarreia” e 
respetivos anexos, como o Fluxograma. 
 
- PowerPoint de formação para a equipa e folhetos 
educacionais para os utentes. 
Metodologia 
da Ação 
1.  
2. 1. Preparação 
- Toda a equipa da farmácia deve efetuar a leitura e análise 
crítica do protocolo do serviço “Intervenção Farmacêutica na 
Diarreia”, bem como dos respetivos anexos. 
- Disponibilizar os folhetos. 
 
3. 2. Marcação 
- Definir dia(s) para a realização do rastreio. 
- Indicar a(s) data(s) e afixá-lo em local visível no BackOffice 
da farmácia. 
- Divulgar ativamente o rastreio aos elementos da equipa. 
 
4. 3. Confirmação 
- Na véspera do início da implementação do protocolo, aferir 
que todos os elementos da equipa estão esclarecidos e 
cientes de todas as etapas da intervenção farmacêutica. 
 
5. 4. Rastreio 
- Efetuar o rastreio de acordo com a metodologia definida ao 
logo Fluxograma de Indicação Farmacêutica na Diarreia 
Aguda. (ANEXO 3) 
 
6. 5. Monitorização  
- Manter o contacto próximo com os utentes identificados 
com risco acrescido de futuras complicações na diarreia, 
como crianças, grávidas ou mulheres a amamentar e 
idosos. Promovendo a recolha de feedback do 
encaminhamento a consulta médica e registando-o no 
respetivo formulário. 
Objetivo 10 utentes por farmacêutico (amostra de 5 farmacêuticos na farmácia). 
 
Maria Teresa Cardoso – Automedicação e Indicação Farmacêutica na temática da Diarreia 
 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias – Escola de Ciências e Tecnologias da Saúde 82 
APÊNDICE III 
 
Folheto Informativo da Diarreia 
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APÊNDICE IV 
Consentimento de Participação 
Dados do voluntário: 
 
Data de Nascimento: ___ / ___ / ___ 
Cód. Referência: __________ (NÃO PREENCHER) 
 
 
 
AUTOMEDICAÇÃO E INDICAÇÃO FARMACÊUTICA NA TEMÁTICA DA DIARREIA 
 
No âmbito do Mestrado Integrado em Ciências Farmacêuticas da Universidade Lusófona de 
Humanidades e Tecnologias, a aluna Maria Teresa Raposo Cardoso está a desenvolver uma 
dissertação final com o tema acima citado, em colaboração com uma Farmácia. 
 
OBJETIVO DO ESTUDO 
O estudo tem como principal objetivo avaliar o consumo de MNSRM na diarreia, quer seja por 
indicação médica, quer seja em automedicação nos utentes da farmácia. Abrangendo todas as 
faixas etárias. Pretende-se identificar como é utilizada esta classe de fármacos, quais as suas 
vantagens e riscos associados, de acordo com a sintomatologia apresentada e aconselhamento 
prestado pelos profissionais de saúde. Bem como, aferir se estes seguem o plano de ação 
traçado no estudo.  
METODOLOGIA DO ESTUDO 
O presente estudo consiste na realização de questionários aos profissionais de saúde da 
Farmácia Apolo 70. Para avaliar a intervenção farmacêutica, a resposta do utente às soluções 
apresentadas e sua aceitação, como melhoramento do ato farmacêutico. Este questionário é 
constituído por diversas questões, as quais abordam várias temáticas associadas ao consumo 
de reidratantes orais, antidiarreicos, antiflatulentos e/ou antiespasmódicos gastrintestinais, 
como questões de avaliação da eficácia do atendimento, e questões de saúde e medicação. 
Posteriormente, os dados serão tratados e analisados para futuras conclusões a incluir na 
dissertação final de curso. 
 
Os dados que me dizem respeito (pessoais e clínicos) serão estritamente confidenciais. 
Aceito pois, participar livremente neste estudo nas condições acima especificadas. 
 
Realizado em ____ de ______________ de 2013. 
 
Assinatura do Investigador Responsável                                   Assinatura do Voluntário 
___________________________________                                   ________________________________ 
DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO INFORMADO 
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APÊNDICE V – QUESTIONÁRIO  
 
 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias 
Mestrado em Ciências Farmacêuticas – Dissertação para Obtenção de Grau de Mestre 
Automedicação e Indicação Farmacêutica na temática da Diarreia 
 
(Questionário dirigido aos farmacêuticos que colocaram em prática o Protocolo de Indicação 
Farmacêutica na Diarreia em 10 utentes que apresentaram a intenção de comprar pelo menos um 
Antidiarreico Oral) 
 
 
O presente questionário visa identificar a adequação do programa apresentado e o impacto 
da ação do mesmo, ao nível do desenvolvimento profissional dos farmacêuticos, bem como 
do desempenho no contexto de trabalho. 
 
 
 
Caracterização do padrão de utilização de Antidiarreicos  
Medicamento 1: __________________________________________________  
(Substância ativa e dosagem – Medicamento mais solicitado para a Diarreia Aguda) 
 
Dispensa:  - Prescrição  
                   - Automedicação        
 
 
Em caso de automedicação, quem aconselhou?  
Indique as opções, numerando crescentemente de 1 (mais frequente) a 4 (menos frequente). 
 
       Médico  
       Farmacêutico  
       Enfermeiro  
       Iniciativa Própria do Utente 
       Familiar / Amigos  
       Publicidade / Pesquisa por Internet  
       Outra. ______________________  
 
 
Grupo I 
(Indique o regime de dispensa mais frequente a 
quando é solicitado um Antidiarreico, na amostra dos 
10 utentes.)  
 
Código do Inquirido: 
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Indique por ordem de grandeza as classes de MNSRM dispensados mediante a intervenção 
farmacêutica na diarreia, consoante a frequência?  
Indique as opções, numerando crescentemente de 1 (mais frequente) a 3 (menos frequente). 
 
       Reidratantes Orais  
       Antidiarreicos 
       Antiflatulentos e/ou Antiespasmódicos Gastrintestinais   
 
Indique se habitualmente no ato da dispensa faz o Aconselhamento Não Farmacológico?  
       Sim  
       Não 
       Em caso de resposta negativa, indique a principal causa. _____________________________   
 
Com que frequência os utentes solicitam um antidiarreico? (Relativamente à sazonalidade do 
mês em vigor.) 
       Diariamente  S  
       Mais de 3 vezes por semana 
       2 a 3 vezes por semana  S  
       Uma vez por semana 
       Menos de uma vez por semana  S  
 
Quanto ao perfil terapêutico o utente... (assinale a opção que mais frequentemente ocorre) 
          - Opção 1: Habitualmente solicita um medicamento antidiarreico específico?  
- Opção 2: Ou pede ajuda para o alívio dos sintomas associados à diarreia, 
conseguindo o farmacêutico aconselhar o MNSRM e outras medidas, mais adequadas 
à situação?  
Justifique em algumas palavras a sua escolha, com base na realidade ao balção. 
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________ 
 
Se a escolha foi a “opção 1” em que medida justifica este comportamento por parte do 
utente? (assinale três das opções que mais frequentemente ocorrem) 
       O utente vem com uma ideia preconcebida. S  
       Maior grau de literacia da população, o utente participa ativamente na sua terapêutica. 
       Por aconselhamento de um familiar / vizinho / amigos.  
       Baseado nalgum anúncio televisivo ou por outro meio publicitário.  
       Experiência com sucesso na toma do MNSRM no passado.  S  
       Utente com pressa, solicita o MNSRM e pretende que o atendimento seja rápido e sucinto.  
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Com base nas três opções selecionadas, enumere o porquê das suas escolhas? 
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________ 
 
 
 
Escala de Adesão à Indicação Farmacêutica por parte do utente 
 
Perante esta patologia, a Diarreia, no ato da dispensa verifica que o utente é recetivo aos 
aconselhamentos do farmacêutico?  
       Sim  
       Não 
       Em caso de resposta negativa, indique a principal causa. 
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________  
 
Perante o esquema do “Plano de Ação” a cumprir pelo farmacêutico, foi fácil de o colocar 
em prática no aconselhamento?  
       Sim  
       Não 
       Em caso de resposta negativa, indique a principal causa. 
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________  
 
Indique se o utente é recetivo às Medidas Não Farmacológicas (MNF´s) apresentadas e a 
Soluções de Reidratação, como primeira linha de atuação da Diarreia. 
       É sempre recetivo. 
       Habitualmente é recetivo. 
       Não é recetivo. 
       Em caso de resposta negativa, indique a principal causa. 
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________  
 
 
 
Grupo II 
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Num atendimento, o farmacêutico consegue com que frequência efetuar a dispensa de 
Soluções de Reidratação, Antidiarreico e o Aconselhamento das MNF’s. 
       Muito frequentemente. É 
       Frequentemente. 
       Algumas vezes. 
       Raramente. 
       Nunca. 
       Em caso de resposta “Raramente” ou “Nunca”, indique a principal causa. 
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________  
 
Ao longo da sua experiência profissional, tem verificado alterações no comportamento do 
utente perante a Diarreia? 
       Sim  
       Não 
       Em caso de resposta positiva, indique a principal causa. 
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________  
 
Se respondeu “SIM”. Verifica que essa mudança de comportamento deve-se ao facto de:  
       População com menos posses monetárias.  
       MNSRM serem mais dispendiosos. 
       Existência das Parafarmácias. É 
       Influência Publicitária. 
       Falta de conhecimento por parte da população. 
 
Com base nas opções selecionadas, enumere o porquê das suas escolhas? 
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________ 
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Avaliação da Eficácia da Formação à equipa da Farmácia 
Em que medida considera que os conteúdos da ação de formação foram uteis ao exercício 
da sua função? 
       Inútil                        
       Pouco 
       Útil 
       Muito 
 
Os conhecimentos adquiridos são aplicáveis ao seu trabalho diário? 
       Não aplicável I  
       Pouco 
       Aplicável Ú 
       Muito 
 
A ação foi útil para o seu desenvolvimento pessoal? 
       Inútil  
       Pouco 
       Útil 
       Muito 
 
A ação de formação teve impacto ao nível do seu desempenho? 
       Nenhum 
       Pouco 
       Algum Ú 
       Muito 
 
Qual a utilidade da ação de formação na evolução como profissional? 
       Inútil  
       Pouco 
       Útil 
       Muito 
 
Acha uma mais valia a existência de um Protocolo de Indicação Farmacêutico na temática 
da Diarreia? 
       Sim  
       Não 
Grupo III 
O SEU INQUÉRITO TERMINOU! 
OBRIGADA PELA SUA COLABORAÇÃO. 
